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Grupo de TrabaIh — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96IXV/1. (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas) /

/

Artigo 1.0
. /

Objeto

1 - A presente Iei altera os

estatutos de associaçöes

püblicas profissionais,

adequando-os ao disposto

na Lei n.° 2/2013, de 10 do
janeiro, na redacao que

Ihe foi dada pela Lei n.°

12/2023, de 28 de marco,

que estabelece o regime

juridico de criação,

organizaçao e

funcionamento das

associaçOes püblicas

profissionais.

2 - Para efeitos do

disposto no nümero

anterior, a presente Iei

procede:

(...)
i) A segunda

alteraçao ao Estatuto da

Ordem dos Economistas,

aprovado pelo Decreto-Lei

n.° 174/98, de 27 de junho,

alterado pela Lei n.°

101/201 5, de2odeagosto

(Estatuto da Ordem dos

Economistas);
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de

PPL n.° 961XV/1 a (GOV)
(O71Q23)

PAGPcIOPSD

Ordem dos Economistas)

. .
. CAPITULO VIII CAPITULO VIII CAPITULO VIII

Economistàs Economistas Economistas

Artigo 24° “J Artigo 24.° Artigo 24.°

Alteração ao Eètatut6 Alteracào ao Estauto Alteracao ao Estatuto

da Ordem dos da Ordem dos da Ordem dos

Economistas Economistas Economistas

Os artigos 1., 3.°, 70, 8.°, Os artigos 1 .o,
30,

7•0, 8.°, Os artigos 1 0, 30, 5•0, 70

9°a14° 15° 22° 24° 9°a14° 150 22° 24° 8° 9°a14° 15° 22°

25°27°28°34°36° 25°27°28°34°36° 24°25°27°28°34°

40°a42° 440 56° 57° 40°a42° 440 56° 57° 36° 40°a42° 440 56°
590 60° 71 °a73° 75°

590 60° 71 °a73° 75° 57 59° 60° 71 °a73°
790, 80°, 101 .o a 1 03.° do

79•0, 80.°, 101.0 a 1 03.° do 75°, 790, 80°, 101.0 a

Estatuto da Ordem dos Estatuto da Ordem dos 103.° do Estatuto da

Econornistas, passam a Economistas, passam a Ordem dos Economistas,

ter a seguinte redação: ter a seguinte redacao: passam a ter a seguinte

.
redaçao:

Artigo 25.° (
S.)

Artigo 25.° i I
Aditamento ao Estatuto Aditarnento ao Esttj.ito”

‘ :
daOrdemdos .

daOrdemdos
Ecoriomistas Economistas

São aditados os artigos São aditados os artigos

40°-A, 49°-A, 55°-A, 40.°-A, 49.°-A, 55.°-A,
55°-B,

63°-A e 66.°-A ao 55.°-B, 63.°-A e 66.°-A ao

Estatuto da Ordem dos Estatuto da Ordem dos

Economistas, corn a Economistas, corn a

seguinte redacao: seguinte redacao:

Artigo 1 .o oArtigo 1 .o .

Natureza e regime [. ..]
jurIdico
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Grupo de Trabaiho — OrdensProfissionais

1 - A Ordem dos
Econornistas,
abreviadamente designada
por Ordern, é a associacao
püblica profissional
representativa dos que
exercern a profissão de
econornista, corn tItulo
conferido pela Ordern, nos
termos do presente
Estatuto.
2 - A Ordern é urna pessoa
coletiva de direito püblico

pela Lei n.°

______

de janeiro, e
no presente

3 - A Ordem goza de
autonomia administrativa e,
no exercicio dos seus

poderes püblicos, pratica a
tItulo definitivo, sem
prejuizo dos casos de
hornologaçao tutelar
previstos na Iei, os atos
administrativos necessários
ao desempenho das suas

funçOes e aprova Os

2 - A Ordem é urna pessoa
coletiva de direito püblico
que se rege pela Lei n.°
2/2013, de 10 de janeiro,
na sua redaçao atual, e
pelo disposto no presente
Estatuto.
3-[...].

1 —[...].

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

que se rege
2/201 3, de 10
pelo disposto
Estatuto.
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

a PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n. 101/2015, de 20 de PPL n. 96/XV/1. (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

regulamentos previstos na

lel e no presente Estatuto.

4 - A Ordem dispöe de 4 - [.
património próprio e de

finanças prOprias, bern

corno de autonomia

orçamental.

Artigo 3.° Artigo 3.° Artigo 3•0 Artigo 3.° <‘Artigo 3•0

Missão e atribuiçöes [...] (:..) [...]
1 - E missão da Ordern 1 - [...]. 1 - [. ..). 1. [...].
assegurar a defesa e a

prornoção da profissão de

economista, nos dommnios

cientIfico, pedagógico,

técnico e profissional, a

salvaguarda dos princIpios

deontologicos que norteiam

o exercIcio da referida

profissão e proteger os

interesses profissionais dos

seus membros e os

interesses püblicos

relacionados corn a sua

prestação profissional.

2 - São atribuicoes da 2 — [...]: 2 — 2 — [...]: 2. [. .
Ordem:

a) Representar e defender a) [. . .1; a) (...); a). [...];
os interesses gerais da

profissão de economista e

de quem a exerce, zelando
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Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

pela funçao social,
dignidade e prestIgio desta
profissão;
b) Reforçar a solidariedade
entre os seus membros e
defender os respetivos
direitos e interesses
legitimos;
c) Promover a
acesso e do
profissão de
nas suas
especialidades

p rof issio nais;

d) Atribuir
profissional de
os respetivos
especialidade
prémios e
hono r if icos;
e) Elaborar e atualizar o
registo profissional;

c) Regular o acesso
a profissão pelo
reconhecimento de”
qualificaçOes profissionais
e pela realizaçao de
estágio profissional e
regular o acesso e do
exercIcio da profissão em
matéria deontologica;
d) [...];

e) Elaborar e
atualizar o registo dos
seus membros, que sem
prejuIzo do Regulamento
Geral sobre a Proteçao de
Dados, deve ser püblico;

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 10112015, de 20 de PPL n.° 961XV11.a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

b)

regulaçao do
exercIcio da

economista
diferentes

--

--

\

0 titulo
economista,

tItulos de
profissional,

tItulos

b) (...);

c) (...);

d) (...);

e) (...);

b). [...];

c). [...];

d). [.. .1;

e). [...j;
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f) Regulamentar, corn
observância da lei, e do
presente Estatuto, as
condiçöes substanciais e
deontológicas do exercIcio
da profissão de economista
nas suas diferentes
especialidades
profissionais;

g) Exercer o poder
disciplinar sobre os
economistas;
h) Participar na elaboracao
da legislaçao que diga
respeito ao acesso e
exercIcio da profissão de
economista;

i) Participar nos processos
oficiais de acreditacao e na
avaliacao dos cursos que
dão acesso a profissao;

j) Reconhecer as
qualificaçoes profissionais
obtidas fora de Portugal,
nos termos da lei, do direito

g) [...1;

h) A participaçaona
elaboração da Iegislação
que diga respeito ao
acesso e ao exercIcio da
profissão, mediante
pedido dos órgaos corn
competência legislativa;

i) [...] (NOTA: a
alInea i) do artigo 3o/3

consta como revogada na
norma revogatOria, mas
so o fl.0 2 tern alineas!)
j) Reconhecer
qualificaçoes profissionais
obtidas fora de Portugal,
nos termos da lei, do
direito da União Europeia

h) A participação na
elaboraçao da
Iegislação que diga
respeito ao acesso e ao
exercIcio da profissão;

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH ‘ PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

f) [. ..]; f) (. .

g) (...);

h) A participação na
elaboraçao da legislaçao
que diga respeito ao
acesso e ao exercIcio da
profissão, mediante
ncdirln tine Ayn5nc, ,-‘nn,

f). [. .1;

g). [...];

h). A participação na
elaboração da
Iegislação que diga
respeito ao acesso e ao
exercIcio da profissão.
mediante pedido dos
órgãos corn competênci3

i) (.. •)

j) (• •)

IcgisIativa;
i). [. .

j). [•
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da União Europeia ou de
convençáo internacional;

k) Promover o
estreitamento das Iigaçöes
corn nstituiçOes
congéneres estrangeiras;
I) Contribuir para o
desenvolvimento das
ciências econórnicas, do
seu ensino e investigação,
bern como da sua
divulgaçao.

ou de convencao
internacional, cujos
processos, sern prejuIzc
do Regulamento Geral
sobre a Proteçao de
Dados, devem ser
pübHcos;
k)

m) Garantir que o
exercIcio da profissão
observa o princIpio da Iivre
concorréncia, bern corno
as regras da defesa da.
concorrência e de1\
proteçao contra a
concorrência desleal.
3 - A Ordem não pode, por
qualquer meio, seja ato ou
regulamento, estabelecer
restriçoes a liberdade de
acesso e exercIcio da

Decreto Lei n 0 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96IXV/1. (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

I) [. . •1;

k) (...);

I) (.. .);

rn) (...).

3-C).

k). [...];

0. [.. .1;

rn).[...].

3. [...].
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Oecreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aqosto (Estatuto da

:‘

Ordem dos_Economistas):::

profissão em violacao da
Iei e da Constituiçao, nem
infringir as regras da
concorrência na prestação
de serviços profissionais,
nos termos dos direitos
nacional e da União
Europeia.
4 - A Ordem não pode 4— (...). 4. [...1.
recusar o reconhecimento
de habilitacoes
académicas e
profissionais obtidas no
estrangeiro que estejam
devidamente
reconhecidas em Portugal
ao abrigo da Iei, do direito
da União Europeia ou de
convencao internacional,
nem sujeitar os detentores
dessas habilitaçoes a
provas, exames ou outro
tpo de condicOes de
acesso que não resultem
expressamente das
regras em vigor no
momento dopedido.
5 — A Ordem está - 5

— (...). 5. [.. .1.
impedida de exercer ou de .J \
participar em atividades

8
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, aiterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei fl.0 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos_Economistas)

de natureza sindical ou
que se relacionem corn a
regulaçao das relaçöes

econOmicas ou
profissionais dos seus -

membros.

Artigo 5G cArtigo 5°

ExercIcio da profissào de Atos da profissão de

economista economista

1 - Para efeitos do disposto 1 - Para efeitos do

no presente Estatuto, o disposto no presente

exercIcio da profissão de Estatuto, o exercIcio da

economista consiste na profissão de economista

prática dos atos tIpicos que - consiste na prática dos

se inserem em, pelo menos, - - — seguintes atos, que não

uma das especialidades - se encontrem

profissionais nele previstas, legaimente reservados a

por profissional detentor do outros profissionais:

respetivo tItulo profissional, a) Reaiizacão de

corn excecao dos atos anáiises, estudos,

legalmente reservados a reiatórios, pareceres,

outros profissionais. peritagens, auditorias,

2 - A inscriçao em colégio pianos, previsöes,

de especialidade projeçöes, certificacoes

profissional corresponde ao e outros atos, decisórios

reconhecimento, pela ou não, reiativos a

Ordem, da posse de uma assuntos especIficos:

formacao, académica e I) Da area da

profissional, .
economia poiItica

especificamente orientada ii) Da gestão

9
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empresarial;
iii) Da gestão

financeira de

• organ izaçoes,

designadamente

relativos a rendibilidade

e equilIbrio financeiro,

gestào de tesouraria e

financeira, riscos

financeiros de crédito e

outros, decisäes de

pareceres, investimento, fusöes e

auditorias, aquisicôes, fontes,

previsöes, agentes e meios de

financiamento e a

projetos de

investimento;

iv) Do marketing em

organizaçães,

designadamente as
técnicas, instrumentos,

modelos, estratégias e

práticas de marketing

adotadas pelas
organizacöes;

v) De’ estratégia

empresarial tais como, a

avaliação e definicao de

estratégias

empresariais, incluindo

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CII PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de. PPL ri.0 96/XV/1.a (GOV).

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
ac,osto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

para a prática dos atos

tIpicos da especialidade

profissional representada

pelo respetivo colégio,

definidos no respetivo

regulamento e nas aiIneas

seguintes:

a) Os inscritos no colégio de
especialidade de economia
polItica, para a reaiizaçao
de anáiises, estudos,
relatórios,
peritagens,
pianos,
projecöes, certificaçOes e
outros atos, decisOrios ou
não, relativos a assuntos
especIticos da area da
economia poiltica;
b) Os inscritos no colégio de
especiaiidade de economia

e gestão empresariais, para
realizar análises, estudos,
reiatórios, pareceres,
peritagens, auditorias,
pianos, previsOes,
projecöes, certificacoes e
outros atos, decisOrios ou
não, reiativos a assuntos

10
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especificos da gestão

empresarial;
c) Os inscritos no colégio de
especialidade de auditoria,
para proceder ao
planeamento,
desenvolvimento, execução
e monitorização de
atividades, incluindo a
elaboraçao de pareceres e
relatOrios, que se integrem

na auditoria interna de
organizaçöes,
nomeadamente nas areas

de contabilidade,
fiscalidade, informática,

processos e qualidade na

consultoria, na análise e na
avaliacão de estruturas e
processos de controlo

interno de organizaçoes e

na realização de relatOrios
de auditoria de natureza
econOmica;
d) Os inscritos no colégio’de
especialidade de análise

financeira, para proceder:

i) A elaboraçao de
recomendacoes de

processos de

reorganização
societária,
transformaçao e
inovação de processos

internos e ou

produtivos, projetos do

internacionalização,
análise de mercado e
produto;
vi) Relativos aos

processos de

recrutamento e seleção,

gestão dos recursos
humanos, gestão do
clima organizacional,

bern como relativos a

outros assuntos

especificos do gestão de
recursos humanos das
organizacoes;
vii) De fiscalidade
em orgarlizaçöes tais

como, cumprimento de
obrigaçöes fiscais,

apoio na definição de

poilticas e estratégias
nas areas fiscal e
parafiscal, apoio nas

situaçöes de

Grupo de Trabalho — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei fl.0 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCI’ PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

11
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investimento em valores
mobiiiários;
ii) A análise e gestão de
investimentos;
iii) A anáiise de risco,
designadamente, risco de
crédito, risco de mercado,
risco operacional, risco de
gestao de ativos e passivos;
iv) A análise e avaliaçao
atuarial;
v) A reaiizaçao de
consultorias de
investimento, assessoria
patrimonial, análise
financeira de empresas e
anáiise e avaliacao de
projetos de investimento;
e) Os inscritos no colégio de
especialidade de gestao
financeira, para realizar
anáiises, estudos,
relatórios, pareceres,
peritagens, auditorias,
pianos, previsOes,
projecöes, certificaçöes, e
outros atos, decisOrios ou
não, relativos a assuntos
especIficos da gestão
financeira de organizaçöes,

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.O9GIXV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aposto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

litigiosidade fiscal e no

relacionamento corn a
Autoridade Tributária e
Aduaneira que não
envolvam o mandato
judicial, arbitragem
fiscal, gestão fiscal das
organizaçöes, polItica
remuneratória corn
incidência fiscal e
parafiscal, precos de
transferência,
incentivos fiscais e
financeiros e tributacao
internacional;
b) Planeamento,
desenvolvirnento,
execucao e
monitorizacao de
atividades, incluindo a
elaboracao de pareceres
e relatórios, que se
integrern na auditoria
iflterna de organizaçöes,
nomeadarnente nas
areas de contabilidade,
fiscalidade, informática,
processos e qualidade
na consultoria, na
análise e na avaliação de

12
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designadamente relativos a
rendibilidade e equilIbrio
financeiro, gestao de
tesouraria e tinanceira,
riscos financeiros de crédito
e outros, decisöes de
investimento, fusOes e
aquisiçöes, fontes, agentes
e meios de financiamento e
a projetos de investimento;
f) Os inscritos no colégio de
especialidade de marketing,
para realizar anáiises,
estudos, relatórios,
pareceres, peritagens,
auditorias, pianos,
previsöes, projeçöes,
certificaçöes e outros atos,
decisórios ou não, relativos
a assuntos especIficos ao
marketing em
organizaçOes,
designadamente as
técnicas, instrumentos,
modeios, estratégias e
práticas de marketing
adotadas pelas
organizaçöes;

g) Os inscritos no colegio de
especialidade de estratégia

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

estruturas e processos
de controlo interno de
organizacôes e na
realizacao de relatórios
de auditoria de natureza
económica;
c) Elaboração de
recomendacaes de
investimento em valores
mobiliários, análise e
gestão de
investimentos, análise
de risco,
designadamente, risco
de crédito, risco de
mercado, risco
operacional, risco de
gestão de ativos e
passivos, análise e
avaliacao atuarial e
realizacao de
consultorias de
investimento,
assessoria patrimonial,
análise financeira de
empresas e análise e
avaliacão de projetos de
investimento;
d) ExercIcio de
funçöes dirigentes

13
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projeçöes, certificaçoes e
outros atos, decisOrios ou
não, relativos a assuntos
especIficos de estratégia
empresarial tais como, a
avaliaçao e definicao de
estratégias empresariais,
incluindo processos de
reorganizacao societária,
transformacao e inovação
de processos internos e ou
produtivos, projetos de
internacionalização, análise
de mercado e produto;
h) Os inscritos no colégio de
especialidade de gestao de
recursos humanos, para
realizar análises, estudos,
relatOrios, pareceres,
peritagens, auditorias,
pianos, previsöes,

projeçöes, certiticaçOes e
outros atos, decisOrios ou
não, relativos a temáticas
relativas aos processos de

numa estrutura püblica,

incluindo as do setor
empresarial do Estado,
que tenha predominante
competéncia nas areas
da gestão orcamental,
da gestão financeira, da
gestão de recursos
humanos, da análise e
avaliação de projetos de
investimento, de

empresarial,
análises,
relatOrios,
peritagens,
pianos,

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aposto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

para realizar
estudos,

pareceres,
auditorias,
previsOes,

atribuição de
financiamento pUblico e
de concessão de
benefIcios fiscais;
e) ExercIcio de
funcoes de gestor de
insolvência no quadro
do Código de
Insolvências e
Recuperacao de
Empresas e Iegislação
complementar;
f) Pronüncia na
qualidade de peritos,
sobre questöes de
natureza
predominantemente
económica e tributária
necessárias a resoluçao

14
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recrutamento e seleçao,
gestão dos recursos
humanos, gestao do clima
organizacional, bern como
relativos a outros assuntos
especIficos de gestáo de
recursos humanos das
organizaçöes;
i) Os inscritos no coiégio de
especialidade de gestao e
consuitoria fiscal, para
realizar anáiises, estudos,
relatórios, pareceres,
peritagens, auditorias,

pianos, previsOes,
projeçöes, certificaçOes e
outros atos, decisOrios ou
não, reiativos a assuntos
especIficos de fiscaiidade
em organ izacöes tais como,
cumprimento de obrigaçoes

fiscais, apolo na definiçao

de poilticas e estrategias

nas areas fiscal e parafiscai,
apoio nas situaçöes de
litigiosidade fiscal e no

reiacionamento corn a
Autoridade Tributária e
Aduaneira que nao

envolvam o mandato

de IitIgios e para agirem

como árbitros em

tribunais arbitrais que
hajam de decidir sobre
litIgios de natureza
predominantemente
económica e tributária.

2 - Os atos referidos no
nUmero anterior não são
atos expressamente
reservados pela Iei aos
economistas para
efeitos do artigo 30.° da
Lei n.° 2/2013, de 10 de
janeiro, podendo ser
praticados por pessoas
nao inscritas na Ordem,

nos termos da Iei.

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei fl.0 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

15



Grupo de Trabaiho — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

judicial, arbitragem fiscal,

gestão fiscal das

organizaçöes, poiltica

remuneratória corn

incidência fiscal e

parafiscal, preços de

transferéncia, incentivos

fiscais e financeiros e

tributacao internacional;

j) Os inscritos no colegio de

especialidade de gestao

püblica, para, no quadro do

Estatuto do• Pessoal

Dirigente da Administraçao

Püblica e do Estatuto do

Gestor PUblico e Iegislaçao

complementar, exercerern

funçOes dirigentes numa

estrutura püblica, incluindo

as do setor empresarial do

Estado, que tenha

predominante compètência

nas areas da gestão

orcamental, da gestão

financeira, da gestao de

recursos humanos, da

análise e avaliacao de

projetos de investimento, de

atribuicao de financiamento

• *
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Grupo de Trabalhn — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

püblico e de concessão de
benefIcios fiscais;
k) Os inscritos no colégio de
especialidade de gestão de
insolvéncias e recuperação
de empresas, para, no
quadro do Código de
Insolvências e
Recuperacao de Empresas
e Iegislação complementar,
exercerem as funçöes de
gestor de insolvência;
I) Os inscritos no colégio de
especialidade de peritagem
e arbitragem comercial e
tributária, para se
pronunciarem, na qualidade
de peritos, sobre questöes
de natureza
predominantemente
económica e tributária
necessárias a resolucao de
litigios e para agirem como
árbitros em tribunais
arbitrais que hajam de
decidir sobre litigios de
natureza
predominantemente
económica e tributária.

17
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

Artigo 70 Artigo 7.°
Tutela

Os poderes de tutela Os poderes de tutela
administrativa a que se administrativa a que se
refere o artigo 450 da Lei n.° refere o artigo 45•0 da Lei
2/2013, de 10 de janeiro, n.° 2/2013, de 10 de
são exercidos pelo membro janeiro, na sua redaçao
do Governo responsável atual, são exercidos pelo
pela area da economia. membro do Governo

responsável pela area da
econornia.

Artigo 8.° Artigo 8.°
Categorias de membros [. ..]

1 - A Ordern tern as 1 - [...]:
seguintes categorias de
membros:
a) Membro efetivo; a) [. . .1;
b) Membro estagiário; b) [...j;
c) Membro honorário. c) [. ..];

d) Membro estudante;
e) Membro senior;

. f) Mernbro conseiheiro.
2 - São considerados 2 - São considerados \>
membros efetivos da rnernbros efetivos da
Ordem os indivIduos, as Ordern os indivIduos
sociedades de economistas inscritos, nessa qualidade
e as organizaçöes e nos termos do presente
associativas de Estatuto.
profissionais equiparados
de outros Estados rnembros

18



Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

da União Europeia ou do
Espaço Económico
Europeu inscritos, nessa
qualidade e nos termos do
presente Estatuto em, pelo
menos, urn dos colegios de
especialidade profissional.
3 - São membros 3

- [...].
estagiários da Ordem os
indivIduos que, corn vista a
sua inscricao corno membro
efetivo, nela se encontram a
frequentar estágio.
4 - São rnernbros 4

-

honorários da Ordern as
pessoas singulares ou
coletivas que, exercendo ou
tendo exercido atividade de
reconhecido interesse
péblico para a profissão de
econornista ou para as
ciéncias econórnicas, sejarn
merecedoras de urna tal
distinçao, por deliberação

da assembleia
representativa, sob

proposta da direçao ou de,
pelo rnenos, 50 mernbros
efetivos.

5 - São rnernbros

19
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS

Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

estudantes da Ordem, os

indivIduos inscritos nessa

qualidade e nos termos

deste Estatuto e do

respetivo regulamento,

que sejam estudantes de

cursos conferentes de

grau académico superior

na area das ciências

económicas.

6 - São considerados
N

membros seniores da / \
Ordem os indivIduos : ‘7 )
inscritos que tenham, pelo

menos, 15 anos de

exercIcio da profissão de

economista.
7 - São considerados

membros conseiheiros da

Ordem os indivIduos

inscritos que tenham, pelo

menos, 25 anos de

exercIcio da profissão de

economista.

8 — Os membros

estudantes da Ordem

estão isentos do

pagamento de quota e de

taxa de inscrição.

Artigo 90 Artigo 9•o
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Inscrição na Ordem e nos
colégios de especialidade
1 - A inscricao na Ordem e
nos colégios de
espec,alidade faz-se nos
termos do presente Estatuto
e de regulamento a aprovar
pela Ordem, que deve
obedecer aos seguintes
princIpios:

Inscrição na Ordem

1 - A inscrição na Ordem
faz-se nos termos do
presente Estatuto e de
regulamento a aprovar
pela Ordem, que deve
obedecer aos seguintes
principios:

a) Desmaterializacao do
procedimento de
candidatura, sem prejuIzo
de, sendo esta aceite, ser
exigida a certificaçao de
alguns dos documentos que
a instruam;
b) Pagamento de taxa de
inscricao e da primeira
quota, que são devoividas
em caso de rejeicao da
candidatura;
C) 0 candidato deve
identificar os colegios de
especialidade profissional
em que se pretende
inscrever, atendendo a
natureza da formaçao
académica do candidato e a
sua experiência

c) [Revogada].

GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
acosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

a)[...];

b)[...];
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profissional, corn
observância do disposto no
n.° 4 e, quanto as pessoas
coletivas, no n.° 5.
2 Sern prejuIzo do
disposto no artigo seguinte,

a inscrição de urn
profissional como membro

efetivo da Ordem e de urn
dos seus colegios de
especialidade profissiorial
depende curnulativarnente:

a) Da titularidade de urna
licenciatura, mestrado ou
doutorarnento na area das

ciências económicas, ou de

urn grau acadérnico

superior estrangeiro na

mesma area a que tenha

sido conferida equivaléncia

a urn daqueles graus, ou

que tenha sido reconhecido

corn o nIvel de urn deles;

b) Da realização de urn

estágio profissional de
especialidade, quando

obrigatório nos termos do

artigo 15.0

3 - Para efeitos do disposto

na ailnea a) do nümero

2 - Sern prejuIzo do
disposto no arligo

seguinte, a inscriçao de

urn profissional como
membro efetivo da Ordern

depende
cu rn ulativarnente:

a) [...];

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

V

b) [...].

3—[...].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

anterior, consideram-se,
sem prejuIzo do disposto na

alInea c) do artigo 440,

como estando inseridas na

area da ciència econOmica
Os cursos superiores cuja

area principal corresponda,

na classificação nacional de

areas de educacao e

formacao, as areas de

economia, de ciências

empresariais e de gestao e

administração e cujas areas
secundárias, a existirem, se
situam nas areas de:
a) Finanças, banca e

seguros;
b) Contabilidade e

fiscalidade;
c) Marketing e publicidade;

d) Matemática e estatIstica.

4 - Para efeitos de

identificaçao dos requisitos

habilitacionais exigidos

para a inscricao nos

colegios de especialidade

de gestao de recursos

humanos e de gestão

püblica poderão ser

considerados cursos

4 - [Revogado].

)
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

aqosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

inseridos na area da cléncia
econOmica, de acordo corn
o estatuIdo no nürnero
anterior, cujo piano
curricuiar contenha também
unidades curricuiares
reiacionadas corn a gestao
de recursos hurnanos e a

pübiica,
respetivamente.
5 - A inscrição no coiegio de

especialidade de gestao de
insoivências e recuperacao
de empresas depende
ainda do exercIcio legal em
territOrio nacionai da
atividade de administrador
judicial, não sendo exigida a
reaiizacao de estagio.
6 - Urna sociedade de
economistas ou
organização associativa
referida no artigo 13.° pode
inscrever-se corno rnembro

de deterrninado coiegio de

especiaiidade profissional

quando, peio menos, urn

dos seus sócios, gerentes,

administradores ou
colaboradores a tempo

gestao

5 - [Revogadol.

6 - [Revogado].

( \\)

\ _\
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

inteiro for membro efetivo
desse mesmo colAgio.
7 - Sem prejuIo do 7 — [Revogado].

disposto no nümero

anterior, o regime jurIdico

de inscricao das

organizaçães associativas

de profissionais de outros

Estados membros consta

do diploma que estabelece

o regime jurIdico da
constituicão e
funcionamento das

sociedades de profissionais

que estejam sujeitas a
associaçöes publicas

profissionais.

Artigo 10 0 Artigo 10 0

Direito de [. I
estabelecimento fl

1 0 reconhecimento das 1 0 reconhecimento das

qualificaçöes profissionais quahficaçoes profissionais \)

de nacional de Estado de nacional de Estado

membro da União Europeia membro da União

ou do Espaço EconOmico Europeia ou do Espaco

Europeu obtidas fora de Economico Europeu

Portugal para a sua obtidas fora de Portugal

inscrição como membro da para a sua inscriçao como

Ordem e regulado pela L membro da Ordem e

n.° 9/2009, de 4 de marco, regulado pela Lei n.°
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alterada pelas Leis n.os

41/2012, de 28 de agosto, e
25/2014, de 2 de malo, sem
prejuIzo de condicoes

especiais do reciprocidade

caso as qualificaçoes em

causa tenham sido obtidas

fora da União Europeia ou

do Espaco Económico

Eu ropeu.

2 - 0 profissional que

pretenda inscrever-se na

Ordem nos termos do

nümero anterior e que

preste serviços, de forma

subordinada ou autOnoma

ou na qualidade de sOcio ou

que atue como gerente ou

administrador no Estado

membro de origem, no

âmbito de organização

associativa de profissionais,

observado o disposto no n.°

4 do artigo 37•0 da Lei n.°

2/2013, de 10 de janeiro,

deve identificar a

organização em causa no

pedido apresentado nos

termos do artigo 47•0 da W

n.° 9/2009, de 4 de marco,

2 - 0 profissional que

pretenda inscrever-se na

Ordem nos termos do

nümero anterior e que
presto serviços, de forma

subordinada ou autónoma

ou na qualidade de sOcio

ou que atue como gerente

ou administrador no

Estado membro de
origem, no âmbito de

organizaçao associativa

de profissioriais,

observado o disposto no

n.° 4 do artigo 37•0 da Lei

n.° 2/2013, de 10 de

janeiro, na sua redaçao

atual, deve identificar a

organizacao em causa no

pedido apresentado nos

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.O961XV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

9/2009, de 4 de marco, na

sua redação atual.
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

alterada pelas Leis n.os termos do artigo 470 da
41/2012, de 28 de agosto, e Lei n.° 9/2009, de 4 de
25/2014, de 2 de maio. marco, na sua redacao

atual.
3 - Caso o facto a 3 - [Revogado].
comunicar nos termos do
nümero anterior ocorra
apos a apresentaçao do
pedido de reconhecimento
de qualificaçOes deve a
organização associativa em
causa ser dentificada
perante a Ordem no prazo
máximo de 60 dias. -

4 - A inscrição de cidadãos 4 - [Revogado]. :

de palses terceiros, na falta

de convenio subscrito pela
Ordem e feita em termos

do reciprocidade podendo
ser exigida a realizaçao de
estágio profissional.

Artigo 1 1.0 Artigo 1 1 .o

Livre prestacào de [...] \\ )
serviços

1 - Os profissionais 1 - Os profissionais
legalmente estabelecidos legalmente estabelecidos
noutro Estado membro da noutro Estado membro da
União Europeia ou do Uriião Europeia ou do

Espaço Económico Espaço Económico

Europeu e que aI Europeu e que al

27



Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

desenvolvam atividades

comparáveis a atividade

profissional de economista

regulada pelo presente

Estatuto, podem exercê-Ias,

de forma ocasional e

esporádica, em territOrio

nacional, em regime de ivre

prestaçao de servicos, nos

termos da Lei n.° 9/2009, de
4 de marco, alterada pelas

Leis n.o 41/2012, de 28 de

agosto, e 25/201 4, de 2 de

maio.
2 - Os profissionais

referidos no nümero

anterior estão isentos da
obrigaçao de declaraçao

prévia constante do artigo
50 da Lei n.° 9/2009, de 4

de marco, alterada pelas

L€s roS 41 /201 2, de 28 de

agosto, e 25/201 4, de 2 de

maio, assim como da

identificacao da sociedade

ou organizaçào associativa

por conta da qual presta

servicos, nos termos do n.°

3 do artigo 36.° da Lei n.°

2/2013, de 10 de janeiro.

desenvolvam atividades

comparáveis a atividade

profissional de
economista regulada pelo

presente Estatuto, podem

exercê-Ias, de forma

ocasional e esporádica,

em territOrio nacional, em

regime de Iivre prestação

de servicos, nos termos da
Lei n.° 9/2009, de 4 de

marco, na sua redaçao
atual.

2 - Os profissioriais

referidos no nUmero

anterior estão isentos da
obrigaçao de declaraçao

prévia constante do artigo

5.° da Lei n.° 9/2009, de 4

de marco, na sua redaçao

at ua I.

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)
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Artigo 12.°
Sociedades de
economistas

1 - Os economistas e os
demais profissionais
estabelecidos em territOrio
nacional para o exercIcio de
atividade na area das
ciéncias económicas
podem exercer em grupo a
profissão constituindo ou
ingressando como sOcios
em sociedades de
economistas.

economistas previamente
constituidas e inscritas
como membros da Ordem;
b) OrganizaçOes
associativas de
profissionais equiparados a
economistas constituIdas

Artigo 12.°
Sociedades de
profissionais e

multidisciplinares
1 - Os economistas e os
demais profissionais
estabelecidos em territOrio
nacional para o exercIcio
de atividade na area das
ciências econOmicas
podem exercer em grupo
a profissão constituindo
ou ingressando como
sócios em sociedades de
economistas ou em
sociedades
multidisciplinares, nos
termos de regime jurIdico
próprio.
2 - [Revogado].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV,I.a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aposto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

2 - Podem ainda ser sócios
profissionais de sociedades
de economistas:
a) Sociedades de
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

noutro Estado membro da
União Europeia ou do
Espaço Económico
Europeu, cujo capital e
direitos de voto caibam
maioritariamente aos
profissionais em causa,
previamente inscritas na
Ordem nos termos do artigo
seguinte.
3 - 0 requisito de capital
referido na alinea b) do
nümero anterior não é
aplicável caso esta não
disponha de capital social.
4 -0 juIzo de equiparaçao a
que se refere a alinea b) do
n.° 2 é regido:
a) Quanto a nacionais de
Estado membro da União
Europeia ou do Espaco
EconOmico Europeu, pelo
n.° 4 do artigo 1.0 da Lei n.°
9/2009, de 4 de marco,
alterada pelas Leis n.os
41/2012, de 28 de agosto, e
25/201 4, de 2 de maio;
b) Quanto a nacionais de
paIses terceiros cujas
qualificaçoes tenham sido

3 - [Revogado].

4 - [Revogado].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

obtidas fora de Portugal,

pelo regime de

reciprocidade

internacionalmente vigente.

5 - As sociedades de

economistas gozam dos

direitos e estão sujeitas aos

deveres aplicáveis aos

profissionais membros da

Ordern que sejam

compatIveis com a sua

natureza, corn exceçao do

direito de voto, estando

norneadamente sujeitas

aos princIpios e regras

deontologicos constantes

do presente Estatuto.

6 - Os mernbros do órgao

executivo das sociedades

de economistas,

independentemente da sua

qualidade de membros da

Ordem, devem respeitar os

princIpios e regras

deontologicos, a autonomia

técnica e cientIfica e as

garantias conferidas aos

5 - As sociedades de

economistas e as

sociedades
multidisciplinares gozam

dos direitos e estão

sujeitas aos deveres

aplicáveis aos

protissionais membros da

Ordem que sejam

compatIveis corn a sua

natureza, estando

nomeadamente sujeitas

aos princIpios e regras

deontolOgicos constantes

do presente Estatuto.

6 - Os membros do Orgao

executivo das sociedades

de economistas,

independentemente da

sua qualidade de

rnembros da Ordem,

devern respeitar os

princIpios e regras

deontolOgicos, a

autonomia técnica e

cientifica e as garantias
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economistas pela lei e pelo

presente Estatuto.

7 - As sociedades de

econornistas podem ainda

desenvolver quaisquer

outras atividades que não

sejam incompatIveis corn a

atividade de economista,

nem em relaçao as quais se

verifique impedimento, nos

terrnos da presente Iei, nao

essas atividades

ao controlo da

conferidas aos

economistas pela Iei e

pelo presente Estatuto.

7 - As sociedades de

econornistas podern ainda

desenvolver quaisquer

outras atividades que não

sejam incompatIveis corn

a atividade de

economista, nem em

relacão as quais se

verifique impedimento,

nos termos da presente

Iei, não estando essas

atividades sujeitas ao

controlo da Ordern.

8 - [Revogado].

profissionais consta de

diploma prOprio.

9 - Sem prejuIzo do

disposto no nümero

anterior, a maioria do capital

social corn direito de voto de

sociedades de

economistas, quando

exista, pertence a

9 - [Revogado].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado.pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.0961XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

estando
sujeitas
Ordem.

8 - A constituiçao e 0

funcionarnento das

sociedades de profissionais

que estejarn sujeitas a

associaçOes püblicas

p
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

economistas estabelecidos

em territOrio nacional, a

sociedades de economistas

constituldas ao abrigo do

direito nacional, ou a outras

formas de organização

associativa de profissionais

equiparados constituldas

noutro Estado membro da

União Europeta ou do

Espaco Económico

Europeu inscritas na Ordem

nos termos do artigo

seg ul nte.

Artigo 13.° Artigo 13.°

Organizacöes [.1
associativas de

profissionais de outros
Estados membros

1 - As organizaçöes 1 — As representaçöes

associativas de permanentes em Portugal

profissionais equiparados a organizaçöes associativas

economistas constituldas de profissionais

noutro Estado membro da equiparados, por Iei, a

União Europeia ou do economistas constituidas

Espaço EconOmico noutro Estado-Membro da

Europeu para o exercIcio de União Europeia ou do

atividade profissional, cujo Espaço EconOmico

gerente ou administrador Europeu para o exercIcio

seja urn profissional e cujo de atividade profissional,
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela
Lei n.° 101/2015, de 20 de

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

capital corn direito de voto

caiba maioritariamente aos

protissionais em causa e ou

a outras organizaçöes

associativas cujo capital e

direitos de voto caibam

maloritariamente aqueles

profissionais, podem

inscrever as respetivas

representaçöes
permanentes em Portugal,

constituIdas nos termos da

lei comercial, como

membros da Ordem, sendo

enquanto tal equiparadas a

sociedades de economistas

para efeitos do presente

Estatuto.
2 - Os requisitos de capital

referidos no nümero

PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

cujo gerente ou

administrador seja urn

protissional e cujo capital

corn direito de voto caiba

maioritariamente aos

profissionais em causa e

ou a outras organizaçöes

associativas cujo capital e
direitos de voto caibam

maloritariarnente àqueles

profissionais são

equiparadas a sociedades

de econornistas para

efeitos do presente

Estatuto.

2—[...].

PA GP do CH
(07-10-2023)

PA GP do PS
(08-10-2023)

anterior não são aplicáveis

caso esta não disponha de

capital social, aplicando-se,

em seu lugar, o requisito de

atribuiçao da maioria de

direitos de voto aos

profissionais ali referidos.

3 - 0 juizo de equiparação a

que se refere o n.° 1 O

regido:

3 — [Revogado].

PA GP do PCP
(08-10-2023)

PA GP do PSD
(08-10-2023)
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a) Membro senior, aos
membros etetivos corn, pelo
menos, 15 anos de
exercIcio da atividade

profissional;

b) Membro conseiheiro, aos

rnernbros efetivos corn, pelo

menos, 25 anos de
exercIcio da atividade

profissional.

a) Econornista

ernérito, aos membros

que, a nIvei nacional ou
internacional, pela sua

ação e mérito excecional,

tenham contribuldo de

forma relevante para o

desenvolvimento das
ciências econámicas, para

o prestIgio da Ordern ou
para ó bern comum;
b) Membro
honorário, as pessoas

singulares ou coletivas

que, exercendo ou tendo

exercido atividade de

reconhecido interesse

püblico para a profissão

de econornista ou para as

ciéncias económicas,

sejam merecedoras de

urna tal distincão.

2 - Os bastonários

conservam
honorariamente o tItulo de

bastonário emérito.

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de -

27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1. (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

Artigo 15.° Artigo 15.° Artigo 15.° Artigo 15.°

Estágios profissionais [...] 4 ‘\ [. .] [...]

5 S
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1 - 0 estagio profissiona

rege-se pelo disposto no

presente Estatuto e por

regulamento próprio,

elaborado pela direçao e
aprovado pelo conseiho

de supervisão, o qual
apenas produz efeitos

apOs homologação pelo

membro do Governo

responsável pela area da

economia.

1 - 0 estágio profissional

rege-se pelo disposto no

presente Estatuto e por

regulamento prOprio,

elaborado pela direçao e

aprovado pelo coneIho

geral.

2. Sem prejuIzO do

disposto no nümero

anterior, o estágio

profissional consiste no

perlodo de 12. (doze)

meses de experiência

profissional nas areas

das ciências

económicas e

empresariais que os

indivIduos que possuam

o grau de licenciado

pós-Bolonha (1.0 ciclo)

no domInio das ciências

económicas ou

empresariais conferido

por uma instituição do

ensino superior

1 - 0 estágio

obedece as
regras:

profiss ional
seguintes

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) ) (08-10-2023) . (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas) -

1. [...1.

37



(
Gruno de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de - :

27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV!1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

portuguesa, ou de urn

grau académico
equivalente estrangeiro

a) A duraçäo do estágio nao

pode ser superior a 18

meses ou, caso o candidato
seja titular de urn diploma
de pOs-licenciatura corn
relevância para a area
cientIfica da especialidade
profissional a que é

candidato, a 12 rneses,
contados durante o perlodo
em que o estagiário tenha
patrono escolhido ou
indicado pela Ordem;

b) Tern em consideracao,

na orientaçao do estágio, a
prévia experiência
protissional do candidato;

c) 0 estágio profissional e
orientado por urn patrono,
escolhido pelo candidato de

entre mernbros efetivos da

a) A duracao do estágio
não pode ser superior a 12
meses, contados a parlir
da data de inscrição, que
pode ocorrer a todo o
tempo, e ate a sua
integraçao como membro
efetivo da Ordern;

c) 0 estágio profissional é
orientado por um patrono,
escolhido pelo candidato
de entre mernbros efetivos

b) [...];

c) 0 estagio profissional é
orientado por urn patrono,
escolhido pelo cándidato
de entre membros efetivos

que tenha sido

reconhecido corn esse

nIvel, terão de observar
para se inscreverem
corno membros efetivos.

a) [...];a) (...);

b) [..]; b) [.1;

c) [Eliminar]
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mais de cinco
experiência

ou indicado

a pedido do

d) Compete ao patrono a d)
realizacao de urn relatOrio

de estagio e acompanhar,

tutelar e avaliar a atividade

profissional exercida pelo

estagiário;

e) 0 estagiario beneficia de
programas de inserção no

mercado de trabaiho que a

Ordem organize ou em que

participe;
f) 0 estagiário pode
requerer a suspensao ou

prorrogação do perlodo de

estágio devido a

comprovada interrupcão da

sua atividade profissional

ou do seu patrono;

g) 0 estagiário está

dispensado de realizar

seguro de responsabilidade

civil profissional;

h) 0 estagiario está

dispensado de realizar

da Ordem corn rnais de

cinco anos de experiéncia

profissional, ou indicado

pela Ordern, no prazo de

30 dias, contados da data

de inscricao;

da Ordem corn mais de

cinco anos de experiência

profissional, ou indicado

pela Ordern, f4o—prazo-de

asoados-da-data

d)[...j;

Ordern corn
anos de
profissional,
pela Ordern
candidato;

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° g6/XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

[. .1;

e) [...];

f) [.

h) [...].

e) [...j;

f) [. .1;

g) [.];

h) [...].

d) [Eliminar];

e) [.1;

f) [. .1;

g) [Eliminar];

h) [Eliminar];
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seguro de acidentes

pessoais, nos casos em que

o estágio profissional

orientado decorra no âmbito

de urn contrato de trabalho.

2 - A realizaçao de estágio

profissional é dispensada

nos casos previstos no

presente Estatuto e também

quando o prof issional:

a) Tenha concluldo uma

licenciatura na area das

ciências econOmicas antes

de26 de abril de 1999; ou

b) Seja titular de mestrado

ou doutoramento corn

relevância para a area

cientIfica da especialidade

profissional a que

candidato.

nacionais de Estados

membros da União

Europeia ou do Espaco

Económico Europeu cujas

a)[...];

b) Seja titular de mestrado

ou doutoramento corn

releváncia para a area

cientIfica da especialidade

profissional a que é

candidato; ou
c) Quando o estágio

profissional faca parte

integrante do curso

conferente da necessária

habilitaçao académica.

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

2-{...]:

e

2-[...]:

a) [.1;

b)(...);

c)(...).

3-[...].

2-[...J:

b) [...];

c)[...].

3-[...].Os profissionais 3
-

40



(
Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015. de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

aciosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

qualificaçoes tenham sido
obtidas fora de Portugal e
pretendam realizar o
estagio em território
nacional podem inscrever

se corno membros

estagiarios da Ordem.
4 - 0 estágio cessa:
a) Por inscrição no colégio
de especialidade a que o

estagio respeita;

b) Por incumprimento do
perIodo limite previsto na

almnea a) do n.° 1, sem

prejuIzo do disposto na

ailneaf) do mesmo nümero;
c) Por morte ou nterdicao

do estagiário;
5 - A realizaçao de estágio

nas várias especialidades

profissionais nos termos do

presente Estatuto é objeto
de regulamento, a aprovar

pela assembleia

representativa, sob
proposta dos respetivos

colegios da especialidade

profissional.

c) Por morte ou interdicao

do estagiário.
5 - A avahaçao final do

estágio é da
responsabilidade de urn
jUn independente, que

deve -. integrar’
personalidades de
reconhecido ménito, que

não sejam membros da

associacao pUblica
profissional.

b) [...];

c) [...].

5 - A avaliaçao final

estágio é
responsabilidade de

jUn independente,
deve
integrar personalidades
do reconhecido mérito,
quo não sejam mernbros

da associação
pUblica profissional.

4-[...]:
a) Corn a integração como
membro efetivo da
0 rdem;

b) [...];

4-{...]:
a) [.1;

4-[...]:

5-(...).

profissional para inscriçao

do
da
urn

I
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6 - 0 estágio profissional da

Ordem nao se confunde
corn o estágio profissional
promovido pelo serviço

püblico de emprego.
7 - Os estágios profissionais

de adaptação enquanto

medida de compensacão
são regidos pela Lei n.°
9/2009, de 4 de marco,
alterada pelas Leis n.os

41/201 2, de 28 de agosto, e

25/2014, de 2 de maio.

7 - Os estágios

profissionais de

adaptação enquanto

medida de compensaçad
são regidos pela Lei n.°
9/2009, de 4 de marco, na
sua redaçao atual.

8 - Sempre que a
realizaçao do estágio
irnplique a prestacao de
trabaiho, deve ser

garantida ao estagiário a
remuneracao
correspondente as

funçöes desempenhadas,
em valor não inferior a
remuneração minima
mensal garantida
acrescida de 25 % do seu

montante.
9 — Para efeitos do

disposto no nümero

anterior, presume-se que

o estágio implica

9-(...). 9-[...].

6-[...].

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

6-[...].

7-(...).

6-[...].

7-[...].

8-[...].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PAGP do CH PA GPdo PCP PA GP do PSO PAGPdo PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

prestacao de trabaiho.

10 - As taxas cobradas 10—(...).

durante o estágio

profissional ou eventual

perIodo de formacao

obedecem aos critérios da ---v

adequaçao, necessidade

e proporcionalidade.

11 - Em caso de carência 11 - Em caso decarência 11 —[...].
econOmica comprovada, económica comprovada,

fica o estagiário isento do c fica o estagiário isento do

pagamento de quaisquer pagamento de quaisquer

taxas relativas ao acesso I taxas relativas ao acesso

a profissão, mediante a profissão, mediante

requerimento ao conselho / requerimento a direcao.

de supervisão. I

12 - 0 estagiário pode, 12 - 0 estagiário pode, 12—[..].

ainda, requerer o ainda, requerer o

diferimento do pagamento f diferimento do pagamento

das taxas relativas ao das taxas relativas ao

acesso a profissão, acesso a profissão,

mediante requerimento mediante requerimento

devidamente devidamente

fundamentado ao tundamentado a direcao.

conseiho de supervisao.

Artigo 22.° Artigo 22.°

Deveres dos prestadores [...]
de servicos na area da

economia
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1 - Os economistas, as
sociedades de economistas

e as entidades equiparadas

ficam sujeitos aos requisitos

constantes dos n.os 1 e 2

do artigo 19.° e dos artigos

20.° e 22.° do Decreto-Lei

n.° 92/2Q10, de 26 de juiho,

e ainda, no que se refere a
servicos prestados por via

eletrónica, ao disposto no

artigo 10.0 do Decreto-Lei

n.° 7/2004, de 7 de janeiro,

alterado pelo Decreto-Lei

n.° 62/2009, de 10 de

marco, e pela Lei n.°

46/201 2, de 29 de agosto.

2 - 0 disposto no nümero

anterior aplica-se a todos o

prestadores de serviços na

area das ciências

económicas,

independentemente da

flatureza do vInculo em

causa, inclusive aos

profissionais que optem por

não se inscrever na Ordem

e as demais pessoas

coletivas, excetuados os

serviços e organismos da

1 - Os economistas ficam

sujeitos aos requisitos

constantes dos rt°s 1 e 2

do artigo 19.0 e dos artigos

20.° e 22.° do Decreto-Lei

n.° 92/2010, de 26 de

juiho, na sua redaçao

atual, e ainda, no que se
refere a serviços

prestados por via

eletrOnica, ao disposto no

artigo 10.° do Decreto-Lei

n.° 7/2004, de 7 de janeiro,

na sua redaçao atuaL-•.

2-[...j.

GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.0961XW1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)
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Gruoo de Trabaiho — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

administraçao direta e
indireta do Estado, das
regiöes autOnomas e das
autarquias locais, e as
demais pessoas coletivas
püblicas nao empresariais.

Artigo 24.° Artigo 24.°
Especialidades Colégios de especialidade

profiSsiOflaiS

1 - A profissão de 1 - [Revogado]. \S )
economista integra as \, /
seguintes especialidades
profissionais:
a) Economia poiltica;
b) Economia e gestao
empresarlais;
c) Auditoria;
d) Análise financeira;
e) Gestão financeira;
f) Marketing;

g) Estrategia empresarial;
h) Gestão de recursos

humanos;
i) Gestão e consultoria

fiscal;
j) Gestão püblica;
k) Gestão de insolvências e
recuperacao de empresas;

I) Peritagem e arbitragem

come rcial e tributária.
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Decreto-Lel n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.O96IXV/l.a(GOV)

(07-10-2023) V (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

2 - A cada uma das 2 - A criacao, composiçao,

especialidades competéncias e modo de

profissionais identificadas funcionamento dos V

no nümero anterior colégios de especialidade

corresponde, na são definidos em V

organização profissional da regulamento aprovado

Ordem, um colegio de pela assembleia

especialidade profissional, representativa, mediante

de âmbito nacional. proposta da direção e

parecer vinculativo do

conseiho de supervisão, o
V

qual apenas produz

efeitos após homologaçao

pelo membro do Governo V

responsável pela area
V economia.

Artigo 25.° Artigo 25.° Artigo 25.° Artigo 25.° Artigo 25.°

Orgaos da Ordem [. . .j (...) [. .1 [.1

1 - São órgãos nacionais da 1 - [...]: 1 - [...]: 1. [. . .1.

Ordem:

a) A assembleia a) [. ..] a) [...] a). [...];
representativa; b) [...] b) [...] b). [. . .1;

b) 0 conselho geral; c) [...] c) [...] c). [...];

c) A direcão; d) [...] d) [...] d). [...];

d) 0 bastonário; e) [. ..]

e) 0 conselho fiscal;

V

e) [...] e). [...];

f) 0 conselho de supervisão f) 0 conselho e- f) EIiminar.k f) (...)
V f) [...];

e de disciplina; supervisão;

g) 0 conselho de g) (...); g) [...};
disciplina e jurisdicao; t
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Decreto-Lei n.° 174/98, de

PPL 0 96/XV/1 a (GOV)
(Q71O.2O23)

PAGPcIoPSD

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas) -

h) Os conseihos de h) Os colégios de . h) Os conseihos de h) Os conseihos de

especialidade. especialidade, quando / ) especialidade, quando especialidade, quando

existam; I / J existarn; existarn; ( ‘\,

g) 0 conselho da profissão; I) [Anterior alInea s_-” i) (...) i) [...]
1. s /

-. gjj,

j) 0 provedor dos j) (••)• j) [•••]
destinatários dos serviços.

2 - São órgãos regionais da 2
- [...]. 2

- [. .]. 2 - [...]:
Ordem:
a) A assernbleia regional; a) [...];
b) A direçao regional. b) t.

Artigo 27.° Artigo 27.°

Composiçao da [.. .1
assembleia

representativa
1 - A assembleia 1 - A assembleia
representativa é constitu Ida representativa é eleita por
por urn niirnero de rnembros sufrágio universal, direto,

que corresponda a 5 % dos secreto e periOdico e e
rnernbros efetivos da constituida por urr

Ordem que, a data da nümero rnáximo de 51

convocação das eleiçöes membros efetivos da “—

para os órgãos da Ordem, Ordem que, a data da
estejam no pleno gozo dos convocação das eleiçöes

seus direitos associativos para os órgãos da Ordem,

nao podendo aquele estejamnoplenogozodos -

nümero ultrapassar os 51 seus direitos associativos.

membros.
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

2 - 0 apuramento de 2 - 0 apuramento de
resuftados e a consequente resultados para a
atribuicao de mandatos é cornposiçao da
feita pelos circulos assembleia é feito
territoriais referidos no n.° 2 segundo método de
do artigo 2.°, elegendo cada Hondt, tendo em conta os
urn destes circulos urn circulos territoriais
nümero de membros da referidos no n.° 2 do artigo
assembleia representativa 2 0 elegendo cada urn
que seja proporcional ao destes circulos urn .-
nümero de rnembros da nUmero de rnembros da
Ordem por eles abrangidos. assembleia representativa

quo sela proporcional ao
ntrnero do membros da
Ordem por eles
abrang idos.

Artigo 28.° Artigo 28.° Artigo 28.° Artigo 28.° Artigo 28.° Artigo 28.°
Competências da [...] (“.) [.1 [...] [...]

assembleia f
representativa [...]:

Compete a assernbleia Compete a assembleia [...]: (...) [...]:
representativa: representativa:
a) Eleger e destituir os a) [. .J; a) [ ... 1; a) [. ..]; a) [.. .1;
mernbros da sua mesa;
b) Designar o Revisor b) Eleger os membros do b) (...); b) [...]; b)
Oficial de Contas; conseiho fiscal e designar

o Revisor Oficial de
Contas;
c) [...]; c) [.. .j; c). [...]; c) [.. .j;
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c) Destituir os membros da

di recao;
d) Destituir os membros do

conseiho de supervisao e

disciplina;

e) Pronunciar-se sobre

propostas, apresentadas

pela direçao, de dissolucao,

fusão ou de integração na

Ordem de outras

associaçOes pUblicas

profissionais, e submetê-Ias

a referendo interno

vinculativo;

f) Deliberar sobre projetos

de alteraçao do Estatuto,

apresentados pela direcao,

podendo decidir que a

aprovação de algumas das

alteraçöes, dada a sua

particular relevância, seja

sujeita a referendo interno

vinculativo;

g) Deliberar, sob proposta

da direcao, sobre a

participaçao ou inscricao da

Ordem em instituiçOes

nacionais ou estrangeiras;

h) Aprovar, sob proposta da

direcao, os seguintes

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

d)

e)

f) [. .1;

g) [...];

h)

d)[...J;

e) [...];

1) [. 1;

h) [...]:

d).[...j;

e).[...];

f) [. .1;

9) [...];

h) [...];

d) [...];

e)

f) [.

g)

h)
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/ \
/ t’

i) De criacao, composição’

competéncias e modo de

funcionamento dos

colégios de especialidade;

ii) [.
iii) [.

v) [...];

j) Propor
conselho de supervisão o

regulamento sobre

remuneracoes e

compensacão de

despesas dos titulares de

órgaos nacionais e

regionais;

\

i) De criaçao, composlção,

competências e
funcionamento

conseihos

especialidade;

ii) [. .1;
iii) [.
iv) [.
v)[...];

i) [. .1;

j) Aprovar o regulamento

sobre remuneracOes e

compensacão de

despesas dos titulares de

órgaos nacionais e

regionais mediante

proposta da direcao.

j) Aprovar, sob pröposta

da Direcao e parecer

vinculativo do Conseiho

de Supervisão,

regulamento relativo a
remuneracao dos

membros dos órgãos da

Ordem;

ii) [.
iii) [. .

i) Aprovar os

regulamentos

considerados como

necessários a boa

execucão das normas

do presente Estatuto,

sem prejuIzo das

competências do

conseiho de supervisão

I)

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.09G1XV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

/

I) [. •1;
modo de

dos
de

regulamentos e respetivas

alteraçoes:
i) De especialidades

profissionais;

ii) De registo profissional;

iii) Disciplinar;
iv) Eleitoral;
v) Realização de referendo

interno;
i) Aprovar os regulamentos

considerados como

necessários a boa

execucao das normas do

presente Estatuto;

j) Aprovar, sob proposta do

conseiho fiscal, o

regulamento sobre

remuneraçOes e

compensação de despesas

dos titulares de Orgãos

nacionais e regionais;

I) [. ..];

[. . .1;

j) Eliminar.
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k) Fixar, sob proposta da

direcao, os montantes da
taxa de inscrição, das

quotas e outras taxas pela

prestação de servicos pela

o rdem;

I) Admitir, sob proposta da

direcao ou de, pelo menos,

50 membros efetivos,

membros honorários;

m) Atribuir, sob proposta da

direção, os tItulos

honorIficos de membro

conseiheiro e de membro

senior;
n) Aceitar o pedido de

demissão de membros de

Orgãos nacionais e

promover a sua

substituiçao, nos termos

previstos no presente

Estatuto;

o) Apreciar e deliberar

sobre o piano de atividades

e o orçamento anual da

Ordem, apresentado pela

k) Fixar, sob proposta da

direção, Os montantes das

quotas e outras taxas pela

prestacao de servico

pela Ordem, sem prejuIz

das competência

especificas do conselho

de supervisao;

I) [.

m) Atribuir Os tItuios

honorIficos de economista

emérito e membro

honorário;

n) Aceitar, no prazo de 30
dias, o pedido de
demissão de membros de
órgaos nacionais e
promover a
substituição, quando seja

da sua competência, nos

termos previstos no
presente Estatuto;

o) [...];

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV!1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

k)(...);

I) [. .1;

m)(...);

n)C..);

k).[...];

I). [...1;

m).[...];

n)[...];

o) [...];

k) [.];

I) [. 1;

m) [...];

n) [...1;

o)
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direçao, para o exercIcio

seguinte, nele se incluindo

os correspondentes

instrumentos das

délegaçoes regionais e dos

colegios de especialidade

profissional;

p) Apreciar e deliberar

sobre o relatório e contas da

Ordem relativo a cada

exercIclo, apresentado pela

direcao, nele se incluindo os

correspondentes

instrumentos das

d&egaçoes regionais e dos

colégios de especialidade

profissional;

q) Autorizar a direçao a

praticar todos os atos de

aquisição, alienaçao ou

one ração de bens imOveis;

r) Sem prejuIzo das

competéncias do conseiho

de supervisão e disciplina,

apreciar a atividade dos

Orgaos da Ordem e aprovar

mocoes e recomendaçoes

de caráter associativo e

profissional;

q)

r) Sem prejuIzo das

competências do

conselho de supervisão e

do conseiho de disciplina,

e jurisdicao, apreciar a

atividade dos órgãos da

Ordem e aprovar moçöes

e recomendaçöes de

caráter associativo e

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.0g6/XV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

p) [...}; p) [...];

q){...];

r) (...);

p) [.1;

q)

r) [...];

p)[...1;

q)[...];

r) [. .
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Grupo de Trabalhfl — Ordens Prof issionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lel n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96IXV/1. (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

p rof issio nal;
s) Deliberar sobre todos os s) [...]. s) [. ..]. s) [...]; s) [. . .1.
assuntos que não estejam
compreendidos nas
competéncias especIficas
dos restantes órgãos da
Ordern.

Artigo 34.° Artigo 340 Artigo 34•0

Competência da direcao [...] [...J
1 - Compete a direçao: 1 — [...]: 1. [.
a) Dirigir e coordenar as a) [. ..]; a). [...];
atividades da Ordem;
b) Elaborar e apresentar a b) [...]; b). [. ..];
assembleia representativa,
ao conseiho geral e ao
conseiho da profissão as
propostas que estes órgãos
hajam de apreciar e votar,
incluindo o relatório e
contas anual da Ordem,
obtendo previamente os

pareceres, previstos no

presente Estatuto, de outros

orgaos;
c) Aprovar os protocolos de c) [. ..]; c). [. ..];
colaboração a celebrar corn
instituiçöes de ensino
superior e corn associaçOes

profissionais que se

pretendam fazer
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representar no conseiho da
profissao;
d) Propor a assembleia

representativa a atribuiçao

de tItulo honorIfico do
membro conseiheiro e

membro senior;
e) Aceitar ou rejeitar

candidaturas a inscrição na
Ordem e nos seus colégios

de especialidade

profissional, bern como

autorizar a passagem de
urn estagiário a membro

efetivo;
f) Aprovar o modelo de

carteira profissional, do
certificados e de outros
documentos que atestem a

qualidade de membro da
o rdern;

g) Aprovar o Iivro de estilos

para utibzaçao dos

sImbolos heráldicos da

Ordem pelos mernbros

efetivos;

h) Autorizar a contraçao do
empréstimos e a aceitacao

de doacoes e legados;

d) Propor a assembleia

representativa a atribuição

de tItulo honor(fico;

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV,1.a (GOV) (ó7-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

f) [. .1;

d). [.1;

e). [.];

f). [. .1;

g) [...];

h)[...j;
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i) Nomear e destituir os
membros de direcoes
provisórias de colégios de
especialidade profissional;
j) Nomear os membros
efetivos da Ordern para o
conseiho da profissao;
k) Recorrer para o conseiho
de supervisão e disciplina
das deliberacOes tomadas
por órgãos da Ordem.

2 - A direçao pode delegar:
a) No bastonário, corn
possibilidade de
subdelegaçao, as

competências referidas nas

alIneas d) af) e i) do nümero
anterior;
b) Nas direcOes regionais a

competência referida na

alInea e) do nümero
anterior, relativamente a
candidatos corn dornicIlio
profissional na respetiva
delegaçao regional.

3 - Corn exceção dos casos

previstos no artigo 36.°, a
Ordem vincula-se corn a

assinatura do bastonário e

para 0

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

i) [. .

j) [

i) [.. •]

j) [

k) [...].

2—[...].

3—[...].

k) Recorrer
conselho de super//são e
disciplina e jurisdicão das
deliberacoes tomadas por

Orgaos da Ordem.
2—[...]
a). [...];

b). [...].

3—[...].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

aposto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

de urn vogal da direçao em

efetividade de funçöes.

Artigo 36.° Artigo 36.°

Competências do [...]
bastonãrio

1 - Compete ao bastonãrio: 1 -

a) Representar a Ordem, a) [...];
em juízo e fora dele,

podendo constituir

mandatários;

b) Designar, de entre Os b) [...];
vogais efetivos, aquele que

O substitui nas suas fatas e

irnpedimentos;

c) Presidir, corn voto de c) [...];
qualidade, ao conseiho

geral, ao conseiho da

profissão e a comissão

permanente do conseiho da

profissão;

d) Decidir da propositura de d) [...];
acoes judiciais, autorizando

transaçOes e desistências;

e) Prestar as informaçöes e) [...];
que forem solicitadas a
Ordem;

f) Assinar as carteiras f) [...j;
profissionais e certificados

emitidos pela Ordern;
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV11.8 (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

g) Administrar os bens e g) [..];
gerir os fundos da Ordem;
h) Dirigir os serviços, h) [...];
nomear quem neles exerca
as funçOes de secretário
ge ral;
i) Outorgar Os contratos i) [...]
corn os trabaihadores;
j) Autorizar a realizacao de j) [••]
despesas;
k) Autorizar a alienação e k) [...];
oneração de bens rnOveis e
a celebracao de contratos
de arrendarnentos.

I) Determinar a realizacao
de açöes de fiscalizaçao
sobre a sua atuacao dos
membros da Ordem,
podendo estabelecer
protocolos corn as
entidades ptiblicas
dotadas de competências
de fiscalizacao e
regulação conexas corn a
atividade.

2 - 0 bastonário pode 2 - [.1.
delegar as suas
cornpetências referidas nas
ailneas f), g), j) e k) do
nürnero anterior nos vogais
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.O96IXV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

da direçao, nos presidentes
das direçöes regionais e
dos conseihos de
especialidade profissional e
as competências referidas
nas alineas e) e i) do
nümero anterior em quem
exerça as funçOes de
secretario-geral, corn
possibilidade de
subdelegacao.

3 - 0 bastonário está
sujeito ao cumprimento
das obrigaçöes
declarativas previstas na
Lei n.° 52/201 9, de 31 de
juiho, na sua redaçao
atual.

Artigo 40.° Artigo 40.° Artigo 40.° Artigo 40.° Artigo 40.° Artigo 40.°
Composição do éonselho Composiçao e s Composiçao e (...) [...] Composição e. ç

de supervisão e funcionamento do funcionamento do funcionamento dO
disciplina conseiho de supervisão conseiho de supervisao conseiho de supervisão

0 conselho de supervisão e 1 — 0 conselho de Eliminar. / 1 — (...). 1 - [...]. 1
— [...]

disciplina é composto por supervisão é o Orgao de ‘)s.
nove membros efetivos da supervisão da Ordem e e
Ordem, sendo o presidente independente no exercIcio
cooptado de entre eles. das suas funçöes.

2 — 0 conselho de 2— (...): 2 - [...]: 2— [...]
supervisão é composto V

por cinco membros em
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

que:
a) Dois são inscritos na
Ordern;
b) Dois são oriundos de
estabelecimentos de
ensino superior que
habilitern
academicarnente o
acesso a profissão de
econornista, não inscritos
na Ordem;
c) Urn e urna
personalidade de
reconhecido rnérito, corn
conhecirnento e
experiência relevantes
para a atividade da
Ordern, não inscrito na
Ordern e eleito por
cooptaçao dos restantes,
por rnaioria absoluta.
3 — Os dois rnernbros
inscritos na Ordern, são
eleitos por sufrágio
universal, direto, secreto e
periOdico e por rnétodo de
representacão
proporcional ao nürnero
de votos obtido pelas
listas candidatas.

a)(...);

b) Dois são oriundos
estabelecimentos
ensino superior
habilitern
acadernicarnente
acesso a profissão

c) (...).

de
de

que

a) [...];

b) [.1;

c) [...].

3-[.].

0

de
econornista, não inscritos
naprdcrn;

I /

3 — Os dois membros
inscritos na Ordern, são
eleitos pela assembleia
representativa.

3—[...]
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<<Artigo 40°-A
Competéncias do

conseiho de supervisão

Grupo de Trabalhc — Ordens Protissionais

Decreto-Lei fl.0 174/98, de

Lei n.° 1011201 5, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)
PAGPdoPSD

Ordem dos Econornistas)

4 - 0 processo eleitoral 4
— (...). 4 - Os dais membros não 4

—

previsto no nümero inscritos na Ordern dos

anterior deve garantir a Econornistas são eleitos

eleiçao de membros por deliberaçao da

inscritos e membros não primeira Assembleia

inscritos nos termos do n.° V
Representativa que se

2. reUna depois do ato
: eleitoral, mediante

: propostas apresentadas

. V
pela direcão ou por urn

V

nümero mInimo de cinco

V

rnernbros da

Assembleia, sendo

eleitos as dais

propostos — mais

V

votados.

5 — 0 provedor dos 5—(...). 5—[...]. 5—[...] V

destinatários dos serviços
V

V

é, por inerència, membro V

do conseiho de
- V

supervisão, sem direito de
V

voto.
6 - Os membros do

conseiho de supervisão

V

elegem o presidente de

entre as membros não
V inscritos na Ordern.

Artigo 40.° - A

Competéncias do
conseiho de supervisão

Artigo 4O-A.--

[...]
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Compete ao conselho de
supervisao:
a) Sob proposta da
direçao, a fixação de
qualquer taxa reativa as
condicoes de acesso a
inscriçao na Ordem;
b) Acompanhar
regularmente a atividade
do conseiho de disciplina
e jurisdição e conseiho da
profissão,
designadamente através
da apreciaçao anual do
respetivo relatOrio de
atividades e da emissão
de recomendacoes
genéricas sobre os seus
procedimentos;
c) Acompanhar
regularmente a atividade
formativa da Ordem e a
atividade de
reconhecimento de
competências obtidas no
estrangeiro,
designadamente, através
da apreciação anual do
respetivo relatório de
atividades e da emissão

Grupo de Trabalhn — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV11.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

_____________

--

Eliminar. /

a). [...];

b). [.1;

c). [.1;
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

de recomendacoes
genéricas sobre os seus
procedimentos;

a
legalidade e conformidade
estatutária e regulamentar
da atividade exercida
pelos órgãos da Ordem;
e) Propor ao bastonário a
nomeaçao do provedor
dos destinatários dos
serviços;
r) Destituir o provedor dos
destinatários dos serviços
por falta grave no
exercIcio das suas
funçoes, ouvido o
conseiho diretivo;
h) Avaliar e pronunciar-se
sobre o exercIcio de
funçOes nos órgãos da
Ordem corn a titularidade
de órgãos sociais
associacoes de
representacao de
interesses suscetIveis de
gerar conflitos de
interesses;
i) Aprovar o regulamento
sobre rernuneracaes e

exercIcio das suas
funçOes, ouvido
Direcao;
h).[...];

d) Supervisionar d). [...];

e). [.1;

r). Destituir o provedor dos
destinatários dos serviços
por falta grave no

de

a

i). Emitir parecer
vinculativo sobre o
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV,1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

compensação de regularnento relativo a
despesas dos titulares de rernuneraçào dos

Orgãos nacionais e membros dos órgãos da

regionais; Ordern, a aprovar pela
Assernbleia
Representativa, sob
proposta da direçao,
corn exceção da
remuneração dos seus
próprios membros;

. j) Emitir parecer j). [ ••]
vinculativo sobre a
criacao, composição,
competências e modo de
funcionamento dos
colégios de especialidade.

Artigo 41.0 Artigo 41.0 Artigo 41.0

Competências do Competênctas do\) [...j
conseiho de supervisão e conseiho de disciplina e

disciplina jurisdição
1 - Cabe ao conselho de 1 - Cabe ao conseiho de 1

- [. ..].
supervisãoedisciplinavelar disciplina e jurisdiçao

pela legalidade da atividade velar pela legalidade da

exercida por todos os atividade exercida por
árgãos, nacionais e todos os órgãos,
regionais, da Ordem e nacionais e regionais, da
exercer o poder disciplinar. Ordem e exercer o poder

disciplinar.

2 - No exercIcio da sua 2 - No exercIcio da sua 2 - [...]:
competência de velar pela competência de velar pela

63



Grupo de Trabaiho— Ordens Profissionais

par sua iniciativa ou a
requerimento de urn Orgão

da Ordem, as decisöes ou
deliberaçOes tornadas pelos

dernais órgãos que violem o
disposto na Iei, no presente

Estatuto e nos

regulamentos em vigor,

indicando as medidas que

devem ser adotadas para

reposicao da legalidade;

b) Emitir, e rerneter a
direcao, pareceres sobre

propostas de alteracao do
presente Estatuto e de
regulamento de
especialidade profissional,

de disciplina profissional e

eleitoral e sobre a
realizaçao de referenda

interno;

c) Emitir, e remeter ao

conseiho geral, parecer

vinculativo sobre a

conformidade legal ou

legalidade,
supervisão

o conselho de
e disciplina

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de juriho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

pode:
a) Anular ou declarar nulas,

o conselho de
e jurisdiçao

legalidade,
disciplina
pode:
a)[...];

b)[...];

c)[...];

a)[...];

b) [...];

c) [.};
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela
Lei n.° 101/2015, de 20 de

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

estatutária de referendos
internos;
d) Determinar a realizacao
de auditorias e inquéritos.
3 - 0 conselho de
supervisão e disciplina
exerce o poder discipinar
sobre os membros da
Ordern, incluindo os que
sejam titulares dos demais
órgãos, bern como os que
se encontrem inscritos no
registo protissional, por atos
cometidos no exercIcio de
atividades protissionais e
associativas.

0 conselho
disciplina e jurisdição
exerce o poder discipinar
sobre os membros da
Ordem, incluindo os que
sejam titulares dos demais
órgãos, bern corno os que
se encontrem inscritos no
registo profissional, por
atos cometidos no
exercicio de atividades
profissionais

PA GP do CH
(07-10-2023)

PA GP do PCP
(08-10-2023)

PA GP do PSD
(08-10-2023)

3-[...].

PA GP do PS
(08-10-2023)

associativas.
4 — Cabe ao conseiho de
disciplina e urisdiçao
elaborar urn relatório
anual de atividades a
submeter a apreciacao do
conseiho de supervisao.

5— [Nov01 0 conselho de
disciplina e jurisdicao
aprecie e decide os

sobre
deliberaçöes de:
i) Direcao, em matérias
de admissão na Ordem,

PPL fl.° 96/XV/1 a (GOV)

d) [...];

3 de

d)[...];

e

4—[...].

recu rsos
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei ri.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV!1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

de inscrição em colegio
de especialidade
profissional e atribuicào
do tItulo honorIfico de
economista emérito ou
de membro hoflorário,
interpostos por
qualquer interessado;

. ii) Mesa eleitoral, em
matéria de
irregularidades
cometidas em processo
eleitoral, interpostos
nos termos do
regulamento eleitoral.

Artigo 42.° Artigo 42.° Artigo 42.° Artigo 42.°
Funcionamento do Composiçao e (...)

conseiho de supervisão e funcionamento do
V

disciplina conseiho de disciplina e
V

V

V

jurisdiçao V
V

Sem prejuIzo do disposto 1 — 0 conselho de —. 1
— (...). 1

- [. .j. V

V

no seu regimento, o disciplina e jurisdicao é
funcionamento do conseiho independente no exercIcio V

V

de supervisão e disciplina das suas funçOes. V
V

observa as seguintes
reg ras:

2 — 0 conselho de 2— (...). 2 - 0 conselho
disciplina e jurisdicao é disciplina e jurisdiçao é
composto por cinco composto por cinco
membros, dos quais no V membros, dos qua/s no
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a) As reuniOes do conseiho

de supervisao e disciplina

são convocadas pelo seu

presidente, por sua

iniciativa ou a pedido de,

pelo menos, urn terço dos

rnembros do conseiho, so

mInimo dois são

personalidades de

reconhecido mérito, cotL’
conhecimentos e1

experiência relevante, que
não sejam membros da

0 rdem.
3 - Os rnembros do

conseiho de disciplina e

jurisdicão são eleitos por

sufragio universal, direto,
secreto e periOdico e por
método de representaçã
proporcional ao nUmer

de votos obtido pelas

listas candidatas.

4 - 0 processo eleitoral
previsto no nümero

anterior deve garantir a

eleiçao de mernbros

inscritos e membros não

inscritos nos termos do n.°

2.
5 — As reuniöes do
conseiho de disciplina e
jurisdicao são convocadas

pelo seu presidente, p°r.
sua iniciativa ou a pedid

de, pelo menos, urn terco

dos membros do

mInimp do/s são
personalidades do
reconhecido mérito, corn

conhecimentos e

experiência relevante, que

não sejam rnembros da

Ordem.

3-[...].

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado peJa PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

3 - Os membros do

conselho de disciplina e

jurisdicão são eleitos pela

assembleia
representativa.

4-(...).

5-(...).

4 - [Eliminar].

5-[...].
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Decreto-Lei n.° 174198, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XVI1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

se podendo realizar conseiho, sO se podendo

estando presentes, pelo realizar estando

menos, seis membros; presentes, pelo menos,
quatro membros.

b) E exigida uma maioria

qualificada de dois tercos

dos votos dos membros

presentes numa reunião

para nela se aprovarem

propostas de anulaçao ou

de declaracão de nulidade

de decisOes ou
deliberacoes, de

conformidade legal ou

estatutária de referendos

internos, ou de aplicacao da

sancao disciplinar de

suspensão por periodo

superior a dois anos ou de

expulsão;

c) As restantes

deliberacaes sO são

tomadas se obtiverem o

voto favorável de cinco
membros.

Artigo 44.° Artigo 44.°

Competêflcias do [...]
cofiseiho da profissào

Compete ao conselho da [...]
profissão:
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

a) Emitir parecer, a remeter

a direcao, sobre as
propostas do regulamento
de especialidade
protiss ional;
b) Emitir
comissão
sobre:
I) Passagem de estagiário a
membro efetivo de urn

colegio de especialidade
profissional, corn base no
parecer do respetivo
conseiho do especialidade,
a remeterà direção;
ii) Propostas do admissão

do membros honorários, a
remeter a direcao e a
assembleia representativa;
iii) Propostas do atribuiçao
dos tItulos honorificos do
rnembro conseiheiro e de

membro senior, a remoter a
direcao e a assembleia
representativa;
c) Ernitir, em conjunto corn

Os conseihos do
especialidade, orientaçöes
objetivas e gonéricas sobre

a adequaçao das várias

parocor, em
permanento,

a)[...];

b)[...]:

i) [.

ii) [. .1;

E)
iii) Propostas do atribuição
dos tItulos honorIficos;
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Decreto-Lei fl.0 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.o96/XV/1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordern dos Economistas)

formacoes académicas nas
areas das ciências
económicas a cada urna
das especialidades
profissionais previstas no
presente Estatuto; -

d) Pronunciar-se sobre d) {...].
todos os assuntos que he
sejam submetidos pelo
bastonário ou pela sua
comissão permanente.

Artigo 49.°-A N Artigo 49.°-A -N Artigo 49-A.°
Provedordos (...) [...]

destinatários dos servhos I
‘ 1 — 0 provedor dos 1 — 0 provedor dos 1. [...].

destinatários dos serviços destinatários dos serviços
tern a função de defender tern a função de defender
os interesses dos os interesses dos
destinatários dos serviços destinatários dos serviços
profissionais prestados profissionais prestados
pelos membros da Ordem. pelos membros da Ordem,

e a sua existência tern
carácter facultativo.

2 — Compete ao provedor 2. [. . .1.
analisar as queixas

: apresentadas pelos
. destinatários dos serviços

dos economistas e fazer
. recomendacOes para a

.

sua resolucao, bern corno
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

para 0 aperteiçoarnento /
daOrdem. /
3 — 0 provedor é uma 3 — 0 provedor éurna 3. [...].
personalidade personalidade
independente, nao inscrita independente, designada

/‘\ na Ordern, designada pelo pelo bastonário, sob

1 bastonário, sob proposta proposta do conseiho

J / do Orgão de supervisão, diretivo, não podendo ser
\j não podendo ser destituldo no seu

destituldo no seu mandato, exceto por falta
mandato, exceto por falta grave no exercicio das

grave no exercIcio das suas funcoes.
suas funcoes.

,-
4 — 0 provedor apresenta 4. 0 provedor apresenta

( urn relatOrio anual ao urn relatOrio anual ao

, \ bastonário e a assembleia bastonário e a assernbleia
geral. representativa.(

5 — A forrna de 5. [...].
funcionarnento,

a duração

/ “ do mandàto e os rneios do
: \ provedor são

deterrninados em
regularnento aprovado em
assernbleia
representativa.

Artigo 55.°-A Artigo 55°-A1 ‘i. ) Artigo 55.°-A Artigo 55-A.°

neraçao dos órgãos Remuneracao dos órgaos (...) [...]
( sociais sociais
‘t A remuneraçao do 1 - A remuneracao do 1 - A remuneração do 1 - A rernuneração do

provedor dos destinatários provedor dos destinatários provedor dos destinatários provedor dos destinatários

71



Gruio de Trabalhn — Ordens Profissionais

dos serviços é
determinada por
regulamento a aprovar
pelo conselho de
supervisao, mediante
proposta aprovada em
assembleia geral.

2 - 0 exercIcio de funçöes
nos demais Orgaos da
Ordem pode ser
remunerado em funcao do
volume de trabaiho, nos
termos do regulamento
previsto no nUmero
anterior.
3 - A existência de
remuneração nos termos
do nümero anterior não
prejudica o direito a ajudas
de custo, quando
aplicável.
4 - A ausência de
remuneracao nos termos
do n.° 2 não prejudica o
direito a ajudas de custo

senhas de presenca.
5 ) A remuneracão dos

Lrgos do conseiho de

dos servicos é facultativa
e determinada por
regulamento a aprovar
pelo conseiho diretivo,
mediante proposta
aprovada em assernbleia
geral.

dos serviços é
determinada por
regulamento a aprovar
pela assembleia
representativa med iante
proposta da direção.

dos serviços é
determinada por por
regulamento, proposto
pela Direção, sujeito a

parecer vinculativo do
Conseiho de Supervisão
e a pc,—pa\
Assembleia ,f
Representativa.

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS

agosto (Estatuto da
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

Ordem dos Economistas)

/

5 — Eliminar.

3-[...}.

4-[...].

5 - A remuneracao dos
cargos do conseiho de
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

supervisão, quando supervisão, quando

aplicável, é aprovada pela aplicável, é aprovada por

assembleia geral, sob regulamento a aprovar

proposta da direçao. pela assembleia
representativa, sob

. proposta da direção.

Artigo 56.° Artigo 56.°
Capacidade eleitoral [...]

1 - So podem participar nas 1
— [...].

eleiçöes dos órgãos
nacionais e regionais da
Ordem os seus membros
efetivos no pleno gozo dos
seus direitos associativos,
devendo ainda, no caso dos
órgaos regionais, estar
inscritos na circunscrição
emcausa.
2 - SO podem ser 2 - SO podem ser

candidatos a bastonário, a candidatos a bastonário, a
membro do conseiho geral membro do conseiho de
e a membro do conseiho de supervisão e conseiho de ,

supervisão e disciplina, os disciplina e jurisdicao, os \ \
membros efetivos que membros efetivos que . ,/
exerçam atividade exercam atividade J --

profissional ha mais de 10 profissional ha mais de 10 (
anos. anos e estejam inscritos

na Ordem ha mais de
cinco anos.
3 — SO podem ser
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3 - SO podem ser

candidatos a membros da

direçao, e das direcoes

regionais, os membros

etetivos que exerçam

atividade profissional ha

mais de cinco anos.

ao conselho geral, ao

conseiho de supervisão e

discipina e as direçOes

regionais apenas podem

concorrer ao cargo a que se

candidatam num desses

Orgaos.

5 - 0 exercIcio de qualquer

cargo é incompatIvel corn o

exercIcio de funçoes

dirigentes na funçao

pObhca.

candidatos a membros do

conseiho geral, da

direcao, e das direçöes

regionais, os rnembros

efetivos que exercam

atividade profissional ha

mais de cinco anos.

direçáo, ao conseiho

geral, ao conseiho de

supervisao, ao conseiho

de disciplina e jurisdiçao e

as direçães regionais

apenas podem concorrer

ao cargo a que se

candidatarn nurn desses

Orgãos.
5 - 0 exercIcio de

qualquer cargo é

incompativel corn o

exercIcio de funçOes

dirigentes na função

pUblica e corn qualquer

outra funcao corn a qual

se verifique urn rnanifesto

conflito de interesses,

designadamente, a

titularidade de órgãos

sociais em associaçöes

sindicais ou patronais e

Decreto-Lei fl.0 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

4 - Os candidatos a direção, 4 - Os candidatos a
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, aterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

corn o exercIcio de
quaisquer funçöes
dirigentes superiores em
estabelecimentos de
ensino superior pUblico e
privado de economia ou
area equiparada.

6 - 0 exercIcio de funçöes 6 - 0 exercIclo do funçOes
executivas, disciplinares e executivas, disciplinares, \
de fiscalizaçao nos órgaos de fiscalizaçao, de LVV

da Ordem é incompatIvel supervisao, disciplinares e
V’

\

entre si. de provedor dos
destinatários dos servicos f . Ve incompatIvel entre si. \\ J
7 - 0 exercIcio de funçöes \‘J
nos órgãos da Ordem é

-. incompatIvel corn a
. titularidade de Orgãos

sociais de associacoes de /
representacao do I
interesses suscetIveis de V - V

gerar conflitos de
interesses, competindo ao
conseiho de supervisão
avaliar e pronunciar-se

V

sobre a sua existéncia.

Artigo 57•0 Artigo 57•0
V

Mandatos e condicoes de [...] V

exercIcio dos cargos
V
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______________________ _________________

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.o96/XV/1.a(GOv)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

_____________________ _____________________

1 - A duraçao dos mandatos 1
- [...J.

dos órgaos eletivos da

Ordem e de quatro anos,

sendo renováveis por uma

Unica vez, para as mesmas

funçoes.
2 - Todos os mandatos se 2

- [.1.
iniciam a 1 de janeiro e

terminam a 31 de

dezembro, pelo que em

caso de destituiçao ou de

perda de mandato, os

substitutos apenas

completam o mandato dos

substituldos.

3 - Caso nao ocorra a 3
- [...].

substituicao por membro

suplente, procede-se a
eleicao intercalar para o

cargo dexado vago,

cumprindo o eleito a parte

restante do mandato do

substituldo.
4—0 disposto nos n.°s 2 e

3 não se aplica aos

membros cooptados, cuja

contagern de prazo do

mandato se inicia corn a

posse.

Artigo 59.° Artigo 59.°
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Sistemade votaçao
1 - A eleição é feita por listas
completas para as órgãos
nacionais e para as Orgaos
regionais e a vataçaa
pracessa-se par escrutInio
secreto e direto, admitindo
se votas par
correspondência.

2 - As mesas de votô
funcionam nas instalacOes
da sede e das deegaçoes
reg ionais.
3 - 0 voto por
carrespandência deve
obedecer aos seguintes
requisitas:
a) 0 baletim de voto deve
estar dobrado em quatro e
contido em sobrescrito
fechado de ande canste a
name e a nUrnero de cédula
prafissianal do vatante bern
coma a sua assinatura;
b) 0 sobrescrito referido na
ailnea anterior deve, par
sua vez, ser introduzido
nurn outra dirigida ao
presidente da mesa da

[. . .1
1 - A eleiçao é feita par
listas campletas para as
órgãas nacianais e para
as órgaas regianais e a
vataçãa pracessa-se par
escrutinio secreto e direto,
admitindo-se a vata
eletrOnico e par
carrespondéncia.
2-[...].

I
Grupç de Trabaiho —_Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

3-[.].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLel n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

assembleia representativa
de modo a poder por ele ser
recebido ate ao dia da
votacao, incIusve.
4 - Os boletins de voto são 4 - [...].
editados pela Ordem,
mediante controlo da mesa
da assemblela
representativa.
5 - Os boletins de voto, bern
como as istas candidatas e 5 - [. . .J.
Os respetivos programas,
são enviados, por correio
eletrónico, a todos os
membros corn capacidade
eleitoral ativa ate 10 dias
üteis antes da data marcada
para 0 ato eleitoral e estão
disponIveis no local de voto.

6—OvotoeletrOnicopode :
ser exercIcio nos termos
do regularnento eleitoral.

Artigo 60.° Artigo 60.°
Apresentacao de listas [...]

1 - As listas candidatas são 1
- [...].

entregues ao presidente da
mesa da assembleia
representativa, as quais são
individualizadas para cada
órgão, e devern ser
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1.a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

apresentadas corn a
antecedência de 60 dias em
relacao a data designada
para as eleicoes.
2 - Cada lista candidata 2 — [...].
deve vir acompanhada da
identificação dos
candidatos e dos
subscritores, dum termo de
aceitacao, individual ou
coletivo, de candidatura ou
de subscricao de
candidatura, bern como do
respetivo prograrna de
ação.

3 As listas de candidatos
aos Orgaos eletivos da
Ordem devem promover a
igualdade entre hornens e
muiheres, devendo ser
compostas de forma que a
proporção de pessoas de
cada sexo não seja inferio’l
a 40 %, exceto se no
universo eleitoral existir
uma percentagern de
pessoas do sexo menos
representado inferior a 20
%.

Artigo 63.° -A
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27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordern dos Economistas)

Efeitos dos referendos
0 efeito vinculativo do
referendo interno depende
de o nümero de votantes
ser superior a metade dos
membros efetivos
inscritos nos cadernos
eleitorais, salvo se obtiver
mais de 66 % dos votos e
a participaçao for superior
a40%.

Artigo66.°-A Migo66.°-A
Regulamento de taxas C...)

,—•-‘. 1 — As taxas são criadas 1 — As taxas são criadas

por
regulamento aprovado por regulamento aprovado

pela assembleia pela assembIea
“—‘ representativa, sem representativa, sem

prejuIzo das prejuizo das
• competências do competéncias do

conselho de supervisão, conseiho diretivo, sem

sem efeitos retroativos, efeitos retroativos, que
que indica a base de indica a base de
incidencia objetiva e incidência objetiva e
subjetiva o valor ou a subjetiva o valor ou a

: fOrmula de cálculo, as fOrmula de cálculo, as
isençOes e sua isencOes e sua
fundamentaçao, bern fundamentacão, bern
como as regras relativas a como as regras relativas a
liquidação, cobrança e liquidação, cobranca e
pagarnento ou outras pagamento ou outras
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(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

formas de extinção. formas de extincão.
2 - 0 ato de aprovacao ou
de alteracao do valor das
taxas deve apresentar a
fundamentacao
económico-financefra
relativa ao valor das taxas
e apenas produz efeitos
após homologaçao pelo
membro do Governo
responsável pela area da
economia.
3 — Os valores das taxas
pela prestaçao de
serviços devem ser
diferenciados em funcao
do modo utilizado para o
efeito, nomeadamente,
mediante a aplicaçao de
reduçoes a prestaçao
online de serviços em
relação ao valor base
cobrado no atendimento
presencial.>>

Artigo 71.0 Artigo 71.0

Infração disciplinar [. ..]
1 - Considera-se infraçao 1 - Considera-se infraçao
disciplinar toda a açao ou disciplinar toda a ação ou
omissão de qualquer omissão que consista em
membro da Ordem que violaçao dos deveres
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
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agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

viole os deveres consignados na Iei, no

consignados no presente presente Estatuto ou nos

Estatuto ou nos respetivos respetivos regulamentos.

regulamentos e, na medida

em que sejam qualificados

como tal, nas demais leis

aplicáveis a atividade

profissional dos

economistas.

2 - As infraçoes 2
- [...].

disciplinares previstas no

presente Estatuto e demais

disposiçoes legais e

regulamentares aplicáveis

são punIveis a tItulo de dolo

ou negligência.

3 - A tentativa é punIvel. 3 — [. .1.
Arigo 72.° Artigo 72.° Artigo 72.° Artigo 72.°

Jurisdição e [. .1 ‘ ‘ [...] [. ..j

responsabilidade )
disciplinar

1 - Sem prejuIzo do 1 - Sem prejuizo do .
1 - Sem prejuIzo do 1 - Sem prejuizo do

disposto no nümero disposto no nümero disposto no nümero disposto no nümero

seguinte, os membros da seguinte, Os membros da seguinte, os membros da seguinte, os membros da

Ordem estão sujeitos ao Ordem estão sujeitos ao Ordem estão sujeitos ao Ordem estão sujeitos ao

poder disciplinar do poder disciplinar do poder disciplinar do poder disciplinar do

conseiho de supervisao e conseiho de disciplina, conseiho de disciplina e conseiho de disciplina,

disciplina, nos termos nos termos previstos no jurisdição, nos termos nos termos previstos no

previstos no presente presente Estatuto, no previstos no presente presente Estatuto e no

Estatuto, no regulamento regulamento disciplinar e, Estatuto, no regulamento regulamento disciplinar e1
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disciplinar e, no caso de

membros que sejam
pessoas coletivas, ao que

se encontrar disposto na el

que estabelece o regime

jurIdico da constituicao e

funcionamento das

sociedades de profissionais

que estejam sujeitas a
associaçöes püblicas

profissionais.

2 - 0 exercIcio do poder

disciplinar sabre os

membros do conseiho de
supervisão e disciplina

compete ao conseiho g’eral

que, para a efeito, constitui

uma comissão disciplinar

ad-hoc.

3 - A suspensão ou a

cancelamento da inscricãa

não faz cessar a

responsabilidade disciplinar

par infraçoes anteriormente

praticadas pelo membro da

Ordem enquanto tat.

4 - Durante o tempo de

suspensão da inscricao, o

no caso de membros que
sejam pessoas coletivas,

ao que se encontrar

disposto na el que
estabelece a regime

jurIdico da constituicaa e
funcionamento das
sociedades de
profissionais que estejam

sujeitas a associacöes

pUblicas profissionais.

2 - 0 exercIcio do poder

disciplinar sobre os
membros do conseiho de
supervisão e do cons&ho

de disciplina e jurisdição

compete ao conseiho

geral que, para a efeito,

constitui uma comissão

disciplinar ad hoc.

3—[...].

disciplinar e, no caso de

membros que sejam

pessoas coletivas, ao que

se encontrar disposto na

Iei que estabelece a

regime jurIdico da

constituiçao e

funcionamento das

sociedades de

profissionais que estejam

sujeitas a associaçoes

püblicas profissianais.

2-[...].

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

_____________

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.096IXVI1.a(GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aciosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

,-L-.

sejam pessoas coletivas,

ao que se encontrar

disposto na tel quo

estabelece p regime

jurIdico da constituição e

funcionamento das

sociedades de

profissionais quo estejam

sujeitas a associacoes

püblicac proficcionaic.

2—[...].

3—{...J.

4-[...].

3-{...J.

4-[...].
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Dcreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96!XV/1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

membro continua sujeito ao
poder disciplinar da Ordem.
5 - A punição corn a sancao
de expulsão não faz cessar

responsabilidade
disciplinar do membro
relativamente as intracOes
por ele cornetidas antes da
decisão definitiva que tenha
aplicado aquela sançao.

Artigo 730

Independência da
responsabilidade

disciplinar dos membros
da Ordem

1 - A responsabilidade 1
- [...].

disciplinar é independente
da responsabilidade civil e

Artigo 730

[.

5-{...J. 5-[...].5-[..i.

6 - As sociedades de
profissionais e as
sociedades
multidisciplinares, bern
como Os respetivos
socios, estão sujeitas a
jurisdicao e regime
disciplinares da Ordem,
nos termos do presente
Estatuto e da Iei.”
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criminal decorrente da
prática do mesmo facto.
2 - A responsabilidade
disciplinar perante a Ordem
coexiste corn qualquer outra
prevista por lei.
3 - Quando, corn
fundarnento nos rnesmos
factos, tiver sido instaurado
processo penal contra
associado e, para se

conhecer da existéncia de
urna infraçao disciplinar, for
necessário julgar qualquer
questao que não possa ser
convenientemente
resolvida no processo
disciplinar, pode ser
ordenada a suspensão do
processo disciplinar pelo
perlodo rnáxirno de urn ano.

3 - Quando, corn
fundamento nos mesrnos
factos, tiver sido
instaurado processo penal
contra associado e, para
se con hecer da existéncia
de uma infraçao
disciplinar, for necessário
julgar qualquer questao
que não possa ser
convenienternente
resolvida no processo
disciplinar, pode ser
ordenada a suspensão do
processo disciplinar pelo
perIodo rnáximo do 18
meses.

4 - A suspensão do 4-[...j.

processo disciplinar, nos

terrnos do nürnero anterior,

é cornunicada pela Ordern a
autoridade judiciária
competente, a qual dove

ordenar a rernessa a Ordern

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.og6/XV/1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

2-[...].

1’
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27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
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agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

de cópia do despacho de
acusacao e, se a ele houver
lugar, do despacho de
pron ü ncia.
5 - Decorrido o prazo fixado 5

- [...].
nos termos do n.° 3 sem que

a questão tenha sido
resolvida, a questao é
decidida no processo
disciplinar.
6 - Sempre que, em 6

- [...].
processo penal contra

associado, for designado

dia para a audiência de

julgamento, o tribunal deve

ordenar a remessa a
Ordem, preferencialmente
por via eletrOnica, do
despacho de acusacão, do
despacho de pronüncia e da
contestacao, se tiver sido

apresentada, bern como

quaisquer outros elementos

solicitados pela direcao ou

pelo bastonário.
7 - Os tactos considerados 7

- [...].
provados em processo

penal contra associado
consideram-se também
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27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aposto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

provados em processo
disciplinar.
8 - A responsabilidade 8 - [. . .1.
disciplinar dos membros
perante a Ordem
decorrente da prática de
infraçoes é ndependente
da responsabilidade
disciplinar perante os
respetivos empregadores,
por infraçao dos deveres

emergentes de relaçães de
trabaiho.

Artigo 750 Artigo 750

ExercIcio da ação [...]
disciplinar

1 - Tern legitimidade para 1
- [.

participar a Ordem factos
suscetIveis de constituir

infraçao disciplinar:
a) 0 bastonário; a) [...];
b) A direção; b) [...];

c) 0 conselho d ¶,supervisão;
d) 0 provedor dos
destinatários dos serviços; .

c) 0 Ministério Püblico, nos e) [Anterior alInea C)];

termos do n.° 3;
f) [Anterior aimnea d)].
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Decreto-Lei n.° 174/98, de

PPL n.° 961XV!1 •a (GOV)
(07..1O..2023)

PAGPdoPSD

agosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

d) Qualquer pessoa direta
ou indiretamente afetada
pelos factos participados.
2 - Os tribunais e quaisquer 2

- [. .1.
autoridades devem dar
conhecimento a Ordem da
prática, por membros, de
factos suscetIveis de
constituIrem infracao
disciplinar.
3 - Sem prejuIzo do 3

- [...].
disposto na el de processo
penal acerca do seg redo de
justiça, o Ministério PUblico
e os Orgãos de polIcia
criminal remetem a Ordem
certidão das denüncias,
participaçöes ou queixas
apresentadas contra
membros e que possam
consubstanciar factos
suscetIveis de constituir
infracao disciplinar

Artigo 79 ° Artigo 79 ( N)
Direito subsidiario [ ]

Sem prejuIzo do disposto Sem prejuIzo do dispôsto
no presente Estatuto, o no presente Estatuto, o
processo disciplinar rege-se processo disciplinar rege
por regulamento disciplinar, se por regulamento
sendo subsidiariamente disciplinar, sendo
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 a (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

aplicáveis as normas subsidiariamente
procedimentais previstas na aplicáveis as normas
Lei Geral do Trabaiho em procedimentais previstas
Funcoes Püblicas, na Lei Geral do Trabaiho
aprovada pela Lei n.° em Funçoes Ptblicas,
35/2014, de 20 de junho. aprovada pela Lei n.°

35/2014, de 20 de junho, V

na sua redaçao atual.

Artigo 80.° Artigo 80.°
Aplicacao de sançöes [. . .1 -

disciplinares
1 - As sançöes disciplinares 1 — [..].
sãoasseguintes:
a) Advertência;
b) Multa no valor
correspondente a uma
quota anual ate 10 quotas V V

anuais;
V

V
V

V

c) Suspensão da inscrição V V -

na Ordem entre seis meses
elOanos;

-

d) Expulsão da Ordem.
V

V

2 - A sancao de advertência 2 — [...].
é aplicada a infraçöes eves

V

V

V V

no exercIcio da profissão
V

dos membros.
V

3 - A sanção de multa é 3 — [. . .1.
V

aplicável a infraçOes . V

V

V

graves. -
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4 - Sem prejuIzo do
disposto nos n.os 3 a 5 do
artigo 1 8.° da Lei n.° 2/2013,

de 10 de janeiro, a sancao

de suspensao é aplicável

nos casos de reincidéncia

de infraçao disciplinar
punida corn a pena de
advertência ou de multa,

quando a infracao
disciplinar seja gravemente

lesiva da honra ou do
património alheios ou de
valores equivalentes, bern
corno perante o
incumprimento culposo do
dever de pagar quotas por

perIodo superior a 12

rneses.

5 - A sancao de expulsão é

aplicável a infracoes rnuito
graves que afetem de tai

forma a dignidade e o
prestIgio profissionais que
inviabilizarn definitivarnente

a participação do membro

na vida associativa, bern

corno nos casos em que se

verifique a reincidência em

4 - Sem prejuizo do

disposto nos n.°s 3 a 5 do

artigo 18.° da Lei fl.°

2/201 3, de 10 de janeiro,

na sua redação atual, a
sançao de suspensao é

aplicável nos casos de
reincidência de infraçao
disciplinar punida corn a
pena de advertência ou de

multa, quando a infracao

disciplinar seja
gravernente lesiva da
honra ou do patrirnónio
alheios ou de valores
equivalentes, bern corno
perante o incumprimento

culposo do dever de pagar
quotas por perlodo

superior a 12 rneses.

5—[...]

Decreto-Lei ri.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 10112015, de 20 de PPL n.° 96IXV/1.a (GOV) (07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)

aqosto (Estatuto da
Ordem dos Economistas)

90



infracoes disciplinares a
que corresponda a pena de
suspensão por infraçao
disciplinar gravernente
lesiva da honra ou do
património alheios ou de
valores equivalentes.
6 - A aplicaçao de sançao
de suspensão superior a
dois anos e de expulsão a
membro que exerça algum
cargo nos Orgaos da Ordem
determina a sua imediata
destituição desse cargo.
7 - A tentativa é pun Ivel corn
a sancao aplicável a
infraçao consumada,
especialmente atenuada.
8 - Sempre que a infraçao
resulte da violaçao de urn
dever por omissão, o
cumprimento das sançoes
aplicadas não dispensam o
arguido do curnprimento
daquele, se tal ainda for
possIvel.
9 - A prática de infracao é
considerada reincidente
quando repita o
comportamento ilicito antes

8 - Sempre que a infraçao
resulte da violaçao de urn
dever por omissão, o
cumprimento das sançöes
aplicadas não dispensa o
arguido do cumprirnento
daquele, se tal ainda for
p055 Ivel.
9—[...].

GruDo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

6—[...].

7—[...].
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27 de junho, alterado pela

0 a PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PSLei n. 101/2015, de 20 de PPL n. 961XV11. (GOV)
(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)agosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

de decorrido o prazo de
cinco anos apOs o dia em
que se tornar definitiva a
condenacao por
cometirnento da nfraçao
anterior

Artigo 101.0 Artigo 101.0

Balcão unico [
1 - Todos Os pedidos, 1 - Todos os pedidos,
comunicacOes e comunicacoes e
notificaçoes previstos no notificacaes previstos no
presente Estatuto entre a presente Estatuto entre a
Ordem e profissionais, Ordem e profissionais,
sociedades de econornistas são realizados por meios
ou outras organizaçöes eletrónicos, através do
associativas do balcão ünico eletrOnico
profissionais, corn excecao dos servicos, referido nos
dos relativos a artigos 50 e 6.° do
procedimentos Decreto-Lei fl.0 92/2010,
disciplinares, são do 26 de juiho, na sua
realizados por meios redacao atual, acessIvel
eletrOnicos, através do através do sItio na Internet
balcão Unico eletrOnico dos da associação püblica
servicos, referido nos profissional em causa.
artigos 50 e 6.° do Decreto
Lei fl.0 92/2010, de 26 de
julho, acessIvel através do
sItio na Internet da
associacao püblica
profissional em causa.
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Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 961XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
aqosto (Estatuto da

Ordem dos Economistas)

2 - Quando, por motivos de
indisponibilidade das
plataformas eletrónicas,
não for possIvel o

2-[...].

cumprimento do disposto no
nümero anterior, a
transmissão da informaçao
em apreço pode ser feita
por entrega nos serviços da
associacao püblica
profissional em causa, por
remessa pelo correio sob
registo, por telecópia ou por
correio eletrónico.
3 - A apresentaçao de
documentos em forma
simples nos termos dos
nümeros anteriores
dispensa a remessa dos
documentos originais,
autênticos, autenticados ou
certificados, sem prejuIzo
do disposto na ailnea a) do
n.° 3 e nos n.os 4 e 5 do
artigo 7.° do Decreto-Lei n.°
92/2010, de 26 de juiho.

3 - A apresentacao de
documentos em forma
simples nos termos dos
nümeros anteriores
dispensa a remessa dos
documentos originais,
auténticos, autenticados
ou certificados, sem
prejuIzo do disposto na
alInea a) do n.° 3 e nos
n.°s 4 e 5 do artigo 7.° do
Decreto-Lei n.° 92/2010,
de 26 de juiho, na sua
redacao atual.
4 - São ainda aplicáveis
aos procedimentos
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4 - São ainda aplicáveis aos referidos no presente
procedimentos referidos no artigo 0 disposto nas
presente artigo o disposto alIneas d) e e) do artigo 5•0

nas ailneas d) e e) do artigo e no n.° 1 do artigo 7.° do
50 e no n.° 1 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 92/2010,
Decreto-Lei n.° 92/2010, de de 26 de juiho, na sua
26 de juiho. redaçao atual.

Artigo 102.° Artigo 102.°
Informacão na Internet [...]

Para além das informaçoes Para além das
refendas no artgo 23 0 da informacoes referidas no
Lei n 0 2/2013 de 10 de artlgo 23 0 da Lei 0

janeiro no n 03 do artigo 6 0 2/2013 de 10 de janeiro
do Decreto Lei n 0 92/2010 na sua redacao atual no
de 26 de juiho e no n 0 4 do n 0 3 do artigo 6 0 do
artlgo 190 da Diretiva n° Decreto Lei n° 92/2010
2000/31/CE do Parlamento de 26 de juiho na sua
Europeu e do Conseiho de redaçao atual e no n 0 4
8 de junho de 2000 relativa do artigo 19 0 da Diretiva
a certos aspetos legais dos n 0 2000/31/CE do
serviços da sociedade de Parlamento Europeu e do
informacao em especial do Conseiho de 8 de junho
comercio eletronico no de 2000 relativa a certos
mercado interno a Ordem aspetos legais dos
deve disponibilizar ao servicos da sociedade de
publico em geral atraves do informaçao em especial
seu sitio eletronico na do comercio eletronico no
Internet as seguintes mercado interno a Ordem
informaçOes: deve disponibilizar ao S :

pUblico em geral, através
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do seu sItlo eletrOnico na
Internet, as seguintes
informacOes:

a) Regime de inscrição na a) [. . .1;
Ordem;
b) PrincIpios e regras b) [. ..];
deontolOgicos e normas
técnicas aplicáveis aos
seus membros;
c) Procedimento de c) [...];
apresentacao de queixa ou
reclamaçöes pelos
destinatários relativamente
aos servicos prestados
pelos profissionais no
âmbito da sua atividáde;
d) Ofertas de emprego na d) [.
Ordem.

Artigo 103.° Artigo 103.°
Cooperação Cooperacao corn outras

administrativa entidades 7
A Ordem presta e solicita as 1 — A Ordem pode
autoridades administrativas cohstituir ou participar em
dos outros Estados associacaes de direito
membros ou do Espaço privado e cooperar corn
Económico Europeu e a entidades afins, nacionais
Cornissão Europeia ou estrangeiras,
assistência mütua e tomam especialmente no âmbito
as rnedidas necessárias da União Europeia, do
para cooperar eficazmente, Espaco EconOmico
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nomeadamente através do
Sistema de Informacao do
Mercado Interno, no âmbito
dos procedimentos relativos
a prestadores de serviços ja
estabelecidos noutro
Estado membro, nos termos
do capItulo VI do Decreto
Lei n.° 921201Q, de 26 de
julho, do n.° 2 do artigo 51.0

da Lei n.° 9/2009, de 4 de
marco, alterada pelas Ls
n.os 41/2012, de 28 de
agosto, e 25/201 4, de 2 de
maio, e dos n.os 2 e 3 do
artigo 19.° da Diretiva n.°
2000/31/CE, do Parlamento

Europeu e do Conselho, de
8 de junho de 2000, relativa

a certos aspetos legais dos
serviços da sociedade de
informacao, em especial do
comércio eletrónico.

Europeu e da
Comunidade dos Palses
de Lingua Portuguesa.
2 - Para melhor
desempenho das suas
atribuicoes, a Ordem pode
estabelecer acordos de
cooperação corn outras
entidades püblicas ou
privadas, nacionais ou
estrangeiras, ressalvadas

as entidades de natureza

sindical ou polItica.
3 - A Ordem presta e
solicita as autoridades

administrativas dos outros
Estados membros ou do
Espaco EconOmico
Europeu e a Comissão
Europeia assisténcia

mütua e tomam as
medidas necessárias para
cooperar eficazmente,
nomeadamente através
do Sistema de Informação

do Mercado Interno, no

âmbito dos procedimentos

relativos a prestadores de
servicos já estabelecidos

noutro Estado membro,

Decreto-Lei n.° 174/98, de
27 de junho, alterado pela PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/2015, de 20 de PPL n.° 96/XV/1 •a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
agosto (Estatuto da -

Ordem dos Economistas)
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nos termos do capItulo VI

do Decreto-Lei n.°
92/2010, de 26 de julho,
na redacao atual, do n.° 2
do artigo 51.° da Lei n.°
9/2009, de 4 de marco, na
sua redaçao atual, e dos
n.°s 2 e 3 do artigo 19.° da
Diretiva n.° 2000/31/CE,
do Parlamento Europeu e
do Conseiho, de 8 de
junho de 2000, relativa a
certos aspetos legais dos
serviços da sociedade de
informação, em especial
do comércio eletrOnico, no

mercado interno,
nomeadamente através
do Sistema de Informação
do Mercado Interno.
4 - Em matéria de
reconhecimento das
qualificaçöes
profissionais, a Ordem
exerce as competências
previstas no n.° 7 do artigo
47•0 e no n.° 2 do artigo
51 .o da Lei n.° 9/2009, de
4 de marco, na sua
redaçao atual, sob a
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coordenacao da entidade

que exerça as atribuiçöes
previstas no artigo 52.° da
mesma Iei.

Artigo 68.° CAPITULO XXII <Artigo 68.°

Disposicöes transitórias Disposiçoes transitOrias Disposiçães transitOrias

- Artigol.°

(...)
1 - Sem prejuIzo do 1 - [...]
nümero seguinte, 0

disposto na presente Iei
não prejudica as

\
,‘

; inscricoes em

—: ) associacoes püblicas
1 profissionais vigentes a

/ data da sua entrada em
vigor.

-

I 2 - As inscriçöes de 2
- [...]

pessoas coletivas
vigentes a data da entrada -

em vigor. da presente Iei j
caducam.
3 - A designaçao de 3 - A designacaó de 3 - A designação de( - membros para os novos membros para Os flOVOS . - membros para os novos

j . órgãos das associaçöes órgãos das associaçöes órgãos das associaçöes

\. püblicas profissionais, püblicas profissionais, püblicas profissionais,

designadamente do designadamente do designadamente do

provedor dos destinatários provedor dos destinatários provedor dos destinatários

dos serviços, do örgão dos servicos, deve ocorrer dos serviços, do Orgao

disciplinar e do órgao de nos 240 dias disciplinar e do órgão de
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Iei.

4 - Os mandatos dos
membros designados nos
termos do nümero anterior
cessam na data de
término dos mandatos em
curso a data de entrada
em vigor da presente Iei.
5- No caso de Os
novos Orgãos já se
encontrarem em
funcionamento junto da
associaçao püblica
profissional, com
membros designados e
em respeito pelas
disposiçöes constantes da
Lei n.° 12/2023, de 28 de
marco, na sua redaçao
atual, deve ser cumprido o
mandato vigente ate a
realizacao de nova
designação ou eleiçao.
6 - As alteraçOes
introduzidas pela presente

subsequentes a
publicaçao da presente
Iei.

supervisão no ato
eleitoral que se realizar
após decorridos 180

dias subsequentes a
publicação da presente
Iei.
4 - [EIiminar]p,

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais

Decreto-Lei fl.0 174/98, de
27 de junho, alterado pela

PA GP do CH PA GP do PCP PA GP do PSD PA GP do PS
Lei n.° 101/201 5, de 20 de PPL n.° 96,XV,1.a (GOV)

(07-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023) (08-10-2023)
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Ordem dos Economistas)

supervisão deve
nos 120
subsequentes
publicação da

ocorrer
dias

a
presente

ci

5-[...]

6-[...]
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-_____________________

Iei são aplicáveis aos

estágios que se iniciem,
bern corno aos processos

disciplinares instaurados,

apOs a respetiva data de
entrada em vigor.
7 - Nos casos em
que, da aplicacao do
disposto na presente Iei
em matéria de duraçao do
estágio, resulte urn regime

• mais vantajoso, a
presente Iei é aplicável

aos estágios iniciados

antes da sua entrada em
vigor.

8- Ate sua

substituiçao, os
regulamentos das
associaçOes pUblicas

profissionais mantérn-se

em vigor, com as
necessárias adaptaçOes,

face ao disposto na Lei n.°
12/2023, de 28 de marco,

na sua redaçao atual, e na
presente Iei.
9N No prazo de 120
dias a contar da entrada
em vigor da presente Iei, a

I

(1’:

9-No prazode24odiasa

contar da entrada em vigor

da presente Iei, a

1/

/ ‘\ I

\\J)

7-[...j

8-[...]

9-[...]
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associaçao püblica
profissional procede a
aprovaçao dos
regularnentos nela
previstos e a adaptação
dos regulamentos em
vigor ao disposto na Lei
n.° 12/2023, de 28 de
marco, na sua redacao
atual, e na presente Iei.
10 - Na ausência de
aprovaçao do
regulamento de
especialidades no prazo
de urn ano a contar a partir
da entrada em vigor da
presente Iei, ficam as
Ordens impedidas de
atribuir novos tItulos de
especialidades.

Os órgãos
co1npetentes em matéria
de especialidades
mantém-se em
funcionamento ate a
aprovação do
regulamento de
especialidades ou ate urn
ano após a entrada em
vigor da presente el,

associação püblica
profissional procede a
aprovacao dos
regulamentos nela
previstos e a adaptacao
dos regulamentos em
vigor ao disposto na Lei
n.° 12/2023, de 28 de
marco, na sua redaçao
atual, e na presente Iei.

C11 - Os Orgaos
competentes em matéria
de especialidades
mantêm-se em
funcionamento ate a
aprovaçao do
regulamento de
especia!idades ou ate
dois anos após a entrada
em vigor da presente Iei,

Grupo de Trabaiho — Ordens Profissionais
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I

U

10-[...]

11 —[...]
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consoante o que ocorrer consoante 0 que ocorrer
primeiro. primeiro.
12 - 0 disposto na 12

- [...]presente Iei nao prejudca
os tItulos de especialista
atribuIdos antes da sua
entrada em vigor.

Artigo 69.°
Norma revogatória

São revogados:

(...)
i) A alInea i) do n.° 3 do
artigo 30, o n.° 3 do artigo
4,0, o artigo 5.°, a ailnea c)
don.°leosn.°s4a7do
artigo 9.°, Os n.°s 2, 3, 4, 8
e 9 do artigo 12.°, o n.°3
do artigo 13.°, a alinea b)
do n.° 1 do artigo 15°, a
alInea b) do artigo 19°, o
n.° 1 do artigo 24.°, a
alInea b) do artigo 31.° e
os artigos 47•0 a 49.° do
Estatuto da Ordem dos
Economistas;

Artigo 70.°
Entrada em vigor

A presente ei entra em
vigor 30 dias após a sua
publicacão.
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